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SINOPSE

A contribuição deste trabalho consiste em analisar a recente evolução das relações econômicas 
entre América Latina e Caribe (ALC) e China, conferindo destaque à expansão da Iniciativa Cinturão 
e Rota (em inglês, Belt and Road Initiative – BRI) na região. O estudo justifica-se pelo perceptível 
adensamento e diversificação das transações entre a ALC e o país asiático nos últimos anos. A 
pesquisa utiliza-se da geoeconomia como ferramenta analítica e da economia política internacional 
(EPI) como marco teórico-conceitual para explicar esse processo. Empiricamente, são verificadas a 
expressividade do aumento das interações nos campos de comércio, investimento e financiamento, 
além de contratos de infraestrutura.

Palavras-chave: China; América Latina e Caribe; Iniciativa Cinturão e Rota; investimento externo 
direto; infraestrutura.

ABSTRACT 

The article follows concepts from the field of International Political Economy (IPE). Its objective is to 
analyze the evolution of economic relations between China and countries in Latin America and the 
Caribbean (LAC), especially in the context of the Belt and Road Initiative (BRI), or New Silk Road. 
Economic interactions have increased in the last decade, especially through trade, investments, 
loans and infrastructure projects. 

Keywords: China; Latin America and the Caribbean; Belt and Road Initiative; foreign direct 
investment; infrastructure. 
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1 INTRODUÇÃO

A emergência da China como potência econômica e militar global engendrou uma série de 
novas interpretações acerca do seu papel contemporâneo na arena internacional, sobretudo sob o 
símbolo relativamente recente da Iniciativa Cinturão e Rota (em inglês, Belt and Road Initiative – 
BRI) ou Nova Rota da Seda (New Silk Road). 

Uma série de estudos identificou na BRI uma estratégia de inserção da China em sua renovada 
condição de grande potência, disposta a projetar sua esfera de influência para além de seu entorno 
geográfico imediato, ao consolidar-se como Estado que participa ativamente das instâncias de 
governança global e que projeta e ocasiona desenvolvimento internacional por meio de diplomacia 
econômica robusta, caracterizada pela expansão de investimentos e financiamentos de projetos 
de grande porte em economias emergentes. 

Nesse cenário, é possível conceber a BRI enquanto égide do atual patamar da diplomacia 
econômica chinesa, mais assertiva e orientada globalmente. Por meio da iniciativa, o governo 
chinês dispõe de mecanismos oportunos para solucionar seus próprios desafios e desequilíbrios 
domésticos, o que possibilitou, ao mesmo tempo, a unificação de projetos dispersos geografica-
mente e setorialmente sob um mesmo emblema. 

Segundo Cai (2018), esses desafios incluem, principalmente:

• resolver desequilíbrios internos, como excesso de capacidade produtiva, declínio do crescimento 
econômico e subdesenvolvimento das províncias do oeste;

• reformar a economia global, com base nas normas e instituições propostas no pós-guerra pelos 
Estados Unidos;

• elevar o uso do renminbi (RMB) nas transações internacionais;

• enfrentar desafios de ordem geopolítica por meio do estreitamento de laços com outras nações; e 

• fortalecer a segurança econômica mediante, por exemplo, o aprimoramento das rotas de for-
necimento de recursos estratégicos. 

A ascensão econômica, financeira e tecnológica da China representa um fenômeno global, 
com implicações diretas sobre a distribuição de poder e riqueza internacional. Seus impactos sobre 
regiões como a América Latina e Caribe (ALC) são complexos e exigem esforços para identificar 
as potencialidades e os desafios aos países da região. 
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O objetivo deste estudo é, portanto, interpretar o avanço da BRI na ALC à luz do marco 
teórico conceitual da economia política internacional (EPI) e a partir de formulações do campo 
da geoeconomia. O trabalho é resultado de ampla pesquisa realizada no âmbito do projeto 
Panorama da China: economia, sociedade e relações internacionais e está divido em dois textos.  
O primeiro,1 aqui materializado, objetiva apresentar a evolução das relações econômicas da China 
com os países da ALC no século XXI; em especial, as redefinições na última década, incluindo-se 
aspectos associados ao incremento do comércio, do investimento direto chinês e dos projetos de 
construção e infraestrutura.

O texto está construído em três seções, além desta introdução. A segunda seção estabelece 
os marcos teóricos a partir dos quais se realiza a análise da pesquisa. Em seguida, a terceira 
seção objetiva apresentar a evolução das relações econômicas da China com a ALC no século XXI.  
A quarta seção, por fim, apresenta as considerações finais.

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Geoeconomia como ferramenta analítica sob a perspectiva 
da EPI

A geoeconomia pode auxiliar na compreensão da assimilação da BRI enquanto estratégia 
de Estado ou partido-Estado,2 sobretudo quando instruída e suplementada por paradigmas fun-
damentais do campo da EPI. Consequentemente, a recente expansão da BRI na América Latina 
pode ser concebida a partir desses referenciais. 

De acordo com a formulação seminal proposta por Luttwak (1990), a quem se atribui o conceito 
inicial do termo, a geoeconomia compreende a “mistura da lógica do conflito com os métodos de 
comércio”, deslocando métodos militares com a penetração no mercado. Ou seja, em sua concepção 
original, o termo implicava a continuação do conflito interestatal por meios econômicos.

1. O segundo texto, a ser lançado posteriormente, abordará o quadro de adesões e hesitações dos países 
da ALC em relação à BRI.
2. Para Heilmann (2017) e Guo (2001), há íntima vinculação entre o Partido Comunista da China (PCCh) 
e a burocracia estatal, com funções amplamente combinadas em um só corpo ou quase como se posicio-
nadas umas diante das outras em um espelho, ainda que o locus de poder decisório em última instância 
permaneça centrado no alto escalão do partido.
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No entanto, estudos posteriores promoveram a reformulação e o desdobramento do conceito. 
Para Farrell e Newman (2019), a globalização criou laços e oportunidades econômicas transfron-
teiriças que conferem aos Estados a possibilidade de explorar esses vínculos para fins estratégicos 
mais amplos. Seguindo essa linha de raciocínio, a síntese proposta por Blackwill e Harris (2016, 
p. 20) entende que geoeconomia se refere ao “uso de instrumentos econômicos para promover 
e defender os interesses nacionais e produzir resultados geopolíticos benéficos; e aos efeitos das 
ações econômicas de outras nações sobre os objetivos geopolíticos de um país” (op. cit., p. 20, 
tradução nossa).

Scholvin e Wigell (2018, p. 4) observaram que não há uma definição amplamente aceita de 
geoeconomia. Alternativamente, os autores propõem a existência das dimensões, não mutuamente 
exclusivas, de abordagem geoeconômica enquanto ferramenta analítica e estratégia de Estado. 
Adicionalmente, é ainda preciso dissociar a geoeconomia empírica de estratégias estritamente 
mercantilistas ou liberais. Conforme Blackwill e Harris (2016, p. 32), as verdadeiras divisões entre 
mercantilismo e liberalismo dizem respeito à melhor forma de (não se) buscar a geoeconomia. 

A dicotomia apontada por Shih (2009) entre meios/fins estritamente econômicos ou geopo-
líticos é recorrente na literatura especializada3 sobre investimentos externos chineses, visto que, 
em termos comparativos, grandes volumes desses fluxos são provenientes de empresas estatais 
chinesas (SOEs), o que suscita o debate sobre sua instrumentalização com a finalidade de obtenção 
de vantagens políticas pelo governo chinês. Contudo, a redução ou simplificação das estratégias 
de “capitalismo de estado” chinês decorrente da separação estrita entre os âmbitos político e 
econômico remete à problemática inaugural que origina o campo da EPI.

Strange (1970), em sua formulação edificante para a consolidação da EPI enquanto agenda 
de pesquisa, identifica na separação entre economia e política “um diálogo de surdos” que per-
maneceu por muito tempo nos estudos internacionais. Assim, como um manifesto, Strange propõe 
a consolidação da EPI como uma “ponte analítica” que associa os dois campos, com o objetivo 
de permitir o aprofundamento das análises dos processos internacionais.

Periodicamente, eventos cujos efeitos repercutem mundialmente, como a decretação unilateral 
pelo governo estadunidense do padrão dólar flexível em 1971, o resgate de bancos pelo Estado 
após a crise financeira de 2008 e até mesmo a mais recente emergência climática, têm demonstrado 

3. A dualidade entre geopolítica e economia como ferramenta de análise da política externa chinesa está 
presente na argumentação central de inúmeros estudos produzidos por centros de pesquisa ou think-tanks 
ocidentais. Sullivan e Brands (2020, tradução nossa), sustentam que “à medida que a China constrói poder eco-
nômico por meio desses esforços, aumentará sua capacidade de converter esse poder em influência geopolítica”.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

9

2 8 1 9

a estreita associação e a interdependência entre os dois campos e o modo pelo qual o poder e as 
assimetrias internacionais estão assentados na relação entre ambos. 

Dessa forma, conforme apontado por Gilpin (1987) a dinâmica da EPI deve ser entendida 
em termos da “interação do Estado e do mercado em seu cenário histórico mais amplo” (op. cit,  
p. 80, tradução nossa). Por meio da perspectiva de longa duração da história, proposta por Braudel 
(1996), Fiori (2008) associa o processo histórico de formação dos Estados-nação à expansão da 
economia de mercado, tendo-se em vista o caráter circular e de retroalimentação entre expansão 
territorial (aumento das capacidades militares de um Estado) e acumulação material (elevação da 
riqueza e da base tributável).

Assim, a partir do paradigma teórico inaugural da EPI, constata-se que a escolha da geoe-
conomia, seja como ferramenta analítica ou compreendida enquanto estratégia para a recente 
expansão da BRI na América Latina, implica, portanto, o não reducionismo da iniciativa quanto a 
seus fins econômicos ou geopolíticos. Ou, ainda, conforme destacado por Baru,

tanto a noção de que “o comércio segue a bandeira” (que a projeção do poder nacional 
tem consequências econômicas), quanto a que “a bandeira segue o comércio” (que 
há consequências geopolíticas de fenômenos essencialmente econômicos) apontam 
para o assunto da geoeconomia (Baru, 2012, p. 47, tradução nossa).

Não obstante, essa visão não é necessariamente compatível com a concepção amplamente 
disseminada pela narrativa de que estaria em curso uma “tendência alarmante” observada em 
outras partes do mundo, que poderia se repetir na região, onde a China busca alavancar interes-
ses comerciais aparentemente inócuos para fins militares (Lazarus e Berg, 2022). Embutida nesse 
argumento geralmente está presente a defesa da rejeição assertiva por parte dos Estados Unidos 
da expansão da BRI na América Latina, considerada sua região de influência histórica, visto que 
projetos de conectividade poderiam ser utilizados de forma ofensiva por meio do uso dual4 ou da 
armadilha da dívida5 (Ellis, 2021b).

4. Estruturas ou tecnologias usadas para fins civis, mas que podem, circunstancialmente, possuir aplica-
bilidade em objetivos militares.
5. Com base no caso da entrega do porto de Hambantota, no Sri Lanka, disseminou-se a narrativa de 
que, por meio da BRI, o governo chinês estaria concedendo empréstimos a projetos com baixa perspectiva 
de sucesso comercial, a fim de deliberadamente promover o endividamento de países e, em troca, obter 
concessões vantajosas com fins geoestratégicos. Segundo Brautigam e Rithmire (2021, tradução nossa), 
por essa perspectiva, a BRI não é concebida simplesmente como busca de influência geopolítica, mas 
como uma “arma”, “uma vez que um país é sobrecarregado por empréstimos chineses, como um jogador 
infeliz que toma emprestado da máfia, é um fantoche de Pequim e corre o risco de perder um membro”.
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Reconhecer a relação mútua entre meios e fins políticos e econômicos não significa, portanto, 
endossar essa concepção alarmista – e em inúmeras ocasiões instrumentalizada em retóricas 
político-ideológicas. Entretanto, implica sua compreensão enquanto estratégia derivada do atual 
estágio de desenvolvimento da China, ao representar não somente a continuidade, como também 
a incorporação de novas lições de política externa (Aoyama, 2016). 

Estudos como os de Hong (2017), Cai (2018), Li (2019) e Flint e Zhu (2019) propõem uma 
análise ampliada, concebendo a expansão da BRI pelo viés sistêmico da acumulação capitalista 
internacional. Nesta, a iniciativa carrega em si um potencial considerável de desestruturação dos 
“arranjos globais” existentes e do “poder estrutural” que os preserva (Li, 2019). 

A conectividade transnacional, meio primordial de facilitação dos fluxos de investimento e 
comércio, é priorizada como mecanismo e finalidade. Contudo, uma vez que a conectividade é 
identificada como uma necessidade em termos de competitividade global, resultados de natureza 
geopolítica são inerentemente vinculados, visto que o processo de internacionalização de com-
panhias (estatais ou privadas) é constantemente associado e habilitado por práticas e conexões 
estatais no âmbito externo (Flint e Zhu, 2019).6 

Embora seja argumentável que essas dimensões são indissociáveis, a projeção de influência 
internacional não é necessariamente resultado não previsto, mas deve também ser concebido 
pela agência do partido-Estado, que, sob o emblema do “sonho chinês”, busca a superação de 
desafios domésticos, o acesso a recursos e a participação assertiva nas instâncias de governança 
global (Aoyama, 2016). Conforme a definição proposta pelo governo, a BRI é um empreendimento 
geoeconômico multifacetado baseado em cinco pilares: i) coordenação política entre as nações 
integrantes; ii) construção de infraestrutura; iii) facilitação de investimentos e comércio; iv) inte-
gração financeira; e v) contatos interpessoais (China, 2015). 

Assim, a promessa de maior conectividade e desenvolvimento, possibilitada pelas extensas 
reservas e pela posição de maior credor mundial, atraíram expectativa em países em desenvolvimento. 
Esses países se interessam em encontrar parcerias internacionais capazes de alavancar investimentos 
e financiamentos de projetos de grande porte, com potencial de transformação estrutural. 

6. A identificação da agência e da percepção estratégica do governo chinês na implementação da BRI 
não implica entender que esta deriva de processos de decisão coerentes de cima para baixo (top-bottom), 
livres de deliberação e conflito. Ye (2019) argumenta que, em virtude das dissonâncias e da fragmenta-
ção interna entre interesses domésticos (governos locais, grupos econômicos, entre outros exemplos), a 
implementação da BRI ocorre, inexoravelmente, de forma descentralizada, visto que a própria natureza 
do Estado chinês seria dispersa e ambígua. 
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3 A EXPANSÃO INTERNACIONAL DA CHINA E AS RELAÇÕES 
ECONÔMICAS COM A AMÉRICA LATINA 

As políticas de reforma e abertura, delineadas em fins da década de 1970, corroboraram para 
a China integrar-se às cadeias de produção e comércio internacionais, contribuindo decisivamente 
para a trajetória de crescimento acelerado do país (Bijian, 2005). A decisão de incorporar a China 
à globalização econômica veio acompanhada de postura “integracionista” em relação aos orga-
nismos e normas internacionais (Legro, 2009). 

A diplomacia chinesa, após um extenso processo de negociação, logrou inserir o país na 
Organização Mundial do Comércio (OMC), em 2001, catapultando a condição do país como um 
dos grandes players no comércio internacional,7 o que influenciou profundamente as dinâmicas 
de desenvolvimento globais. 

Os processos acelerados de urbanização e modernização, vividos pelo país oriental, deman-
daram intensivamente matérias-primas e energia e alavancaram os intercâmbios comerciais com a 
ALC – em especial, a América do Sul –, alterando os termos de troca, ao menos temporariamente, 
em favor dos países exportadores de commodities. 

Nesse contexto de ascensão, a China lançou, no XVI Congresso do PCCh, em 1999, as 
diretrizes da política conhecida como Going Global.8 Esta foi entendida como como um conjunto 
de políticas coordenadas para elevar os investimentos externos e encorajar firmas relativamente 
competitivas a internacionalizarem-se em busca de recursos, mercados e tecnologias (Salidjanova, 
2011; Jenkins, 2019). 

Em linhas gerais, a reorientação da ALC – principalmente da América do Sul – para o eixo 
Ásia-Pacífico aprofundou-se com o transcorrer do século XXI, ao refletir transformações estruturais 
que apontam para a conformação de um “século asiático” (Khanna, 2019) ou de um “mundo 
pós-ocidental” (Stuenkel, 2018).

7. Entre 1978 e 2010, as exportações chinesas elevaram-se mais de 160 vezes, crescendo em média 17,2% 
ao ano. As importações, por sua vez, cresceram 130 vezes. O comércio exterior saltou de 12,42% do produto 
interno bruto (PIB), em 1980, para 29,41%, em 2000, atingindo o pico de 64,48%, em 2006. Ver Chernavsky 
e Leão (2011) e Banco Mundial (disponível em: <https://bit.ly/3AWY2ag>). 
8. Cintra e Pinto (2017) afirmam que a estratégia visava estimular a expansão internacional dos investimen-
tos chineses, melhorar a qualidade dos projetos no exterior e estabelecer novos canais de financiamento. 
Previa, também, políticas específicas para promover o reconhecimento de marcas chinesas.
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Os efeitos da crise financeira de 2008 reforçaram essas tendências estruturais e a consequente 
reorientação da região para a Ásia, possibilitando ainda que a China elevasse sua importância 
relativa e consolidasse seu status de potência econômica. Nesse cenário, o país asiático passou a 
ter postura ativa em termos de inserção internacional (Yan, 2014; Vaz-Pinto, 2014). 

De um lado, essa mudança se manifestou na adoção de uma diplomacia proativa, que passou 
a defender a capacidade chinesa de construir espaços multilaterais alternativos e de prover bens 
públicos globais, em especial no campo financeiro e de infraestrutura.9 

Por outro, significou um aprofundamento dos laços de integração da China com a economia 
mundial, com ampliação da estratégia Going Global e maior presença geoeconômica do país no 
exterior.10 Esse movimento teve reverberações relevantes na ALC, que passou a recepcionar quan-
tidades crescentes de investimento e crédito chinês a partir de 2010, especialmente. 

Segundo Wise (2020), a China executou uma “estratégia de desenvolvimento internacionali-
zado”,11 na qual a ALC se incorporaria em virtude de seu papel como fornecedora de commodities 
ou como destino para exportação de capitais e serviços de engenharia chineses.

Nesse novo contexto de mudanças internas e externas, os países latino-americanos passaram 
a absorver investimentos, empréstimos e projetos de infraestrutura da China especialmente a 
partir de 2010, em um movimento de diversificação dos vetores das relações econômicas, outrora 
centradas exclusivamente no comércio. 

9. Bons exemplos são a criação do Novo Banco de Desenvolvimento (NDB), em 2014, e do Banco Asiático 
de Investimentos em Infraestrutura (AIIB), em 2015. Além desses espaços e do lançamento da própria BRI, 
em 2013, a China também foi um dos partícipes da Parceria Regional Abrangente (RCEP, em inglês), ao 
passo que buscou exercer uma posição de liderança em outros regimes e outas instituições multilaterais. 
Ver, por exemplo, Zha (2015) e Stuenkel (2018). 
10. Em 2014, pela primeira vez, os fluxos de investimento chinês superaram as entradas de IED, tor-
nando sua economia exportadora líquida de capitais. Naquele ano, as empresas chinesas investiram 
US$ 116 bilhões em 45 países, cerca de 45 vezes mais do que em 2002. Para mais detalhes, ver Wang, 
Qi e Zhang (2015).
11. Wise (2020) explica que a “estratégia de desenvolvimento internacionalizado” da China, também 
designada como dragonomics, se desdobrou especialmente pela necessidade de obter matérias-primas e 
recursos. Mais recentemente, a saturação do mercado doméstico em diversos setores, como de construção 
e infraestrutura, estimulou a continuidade e a diversificação dessa estratégia, viabilizada pelo volume de 
reservas internacionais do país. 
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A crescente presença econômica da China na América Latina surgiu como uma alternativa 
comercial e financeira, em contraste com as restrições e as condicionalidades do Consenso de 
Washington e das instituições financeiras tradicionais; em especial, o Fundo Monetário Internacional 
(FMI). No século XXI, diferentes governos começaram a observar na parceria com a China novas 
oportunidades de comércio, investimentos e ajuda financeira para o desenvolvimento econômico 
(Vadell, 2013). 

3.1 Comércio

A dimensão do comércio exterior constituiu o primeiro processo de adensamento das relações 
econômicas dos países da ALC com o país asiático. Cunha (2011) assinala que, com presença 
da China na OMC, o país tornou-se, com os Estados Unidos, o motor do dinamismo econômico 
global. O período de crescimento excepcionalmente favorável entre 2003 e 2007 assentou-se 
em desequilíbrios estruturais e em uma relação simbiótica entre as duas economias, na qual os 
Estados Unidos representavam a principal fonte de dinamismo do lado da demanda, enquanto a 
China garantia a ampliação da oferta de manufaturas a preços baixos.12

O impulso exportador do crescimento chinês implicou a transformação do país em um destino 
cada vez mais relevante das commodities latino-americanas, particularmente nos segmentos de 
energia, alimentos e matérias-primas. Com o já mencionado ingresso na OMC, os países locais 
reconheceram o status de economia de mercado da China e abandonaram o questionamento de 
suas práticas comerciais, deixando de aplicar medidas antidumping (Pecequilo, 2013). Ademais, as 
visitas de Hu Jintao, então presidente chinês, aos países da região, em 2004, acarretaram dezenas 
de acordos comerciais, de investimento e de cooperação. Posteriormente, a China assinaria tratados 
de livre-comércio (TLCs) com Chile (2006), Peru (2009) e, mais tarde, Costa Rica (2015). Ao final 
da década, o país asiático já competia com os eixos tradicionais de comércio da região (Estados 
Unidos e Europa Ocidental). 

 

12. Sobre o eixo de complementaridade (comercial, produtiva e financeira) entre as economias chinesa e 
estadunidense durante o período, ver Pinto (2010).
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GRÁFICO 1
Evolução do comércio exterior da ALC com a China (2000-2019)
(Em US$ 1 bilhão)
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Fonte:  Dados da Solução Integrada de Comércio Mundial (World Integrated Trade Solutions – WITS). Disponível em: 
<https://bit.ly/3UpVknz>.

Elaboração dos autores.
Obs.:  WITS é uma plataforma desenvolvida pelo Banco Mundial em colaboração com a Conferência das Nações Uni-

das sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) e por meio de consultas com organizações como o Centro de 
Comércio Internacional (International Trade Center), a Divisão de Estatística das Nações Unidas (UNSD) e a OMC.

Em 2000, as exportações latino-americanas somavam apenas US$ 3,8 bilhões, enquanto as 
importações oriundas da China, US$ 8,3 bilhões. Ao final da década, em 2010, o fluxo de comércio 
já somava mais de US$ 188 bilhões, com US$ 67,8 bilhões em exportações dos países da região 
e US$ 120,3 bilhões em importações. 

O valor das importações chinesas da ALC aumentou mais de quarenta vezes entre 1999 e 
2014, e as exportações para a região mais de 25 vezes, antes de cair em 2015, quando as econo-
mias chinesa e latino-americana se desaceleram e os preços globais das commodities declinaram 
drasticamente (Jenkins, 2019).

Em 2017, porém, elevações nos preços do petróleo, do minério de ferro e do cobre contribuí-
ram para aumento do montante exportado, em especial do Brasil, do Chile e do Peru (Koleski e 
Blivas, 2018). No caso da soja, em particular, a disputa comercial China-Estados Unidos gerou novo 
boom, especialmente na Argentina, no Brasil e no Uruguai, com a substituição pelos importadores 
chineses dos fornecedores norte-americanos (Ray e Barbosa, 2020). 
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Em 2020, as exportações latino-americanas para a China permaneceram elevadas, ao redor 
de US$ 136 bilhões. As razões para isso residem no aumento dos preços do minério de ferro, com 
estímulos para a recuperação econômica na China que aumentaram a demanda por materiais de 
construção. Outro fator diz respeito a contínua demanda por soja de países da região, a despeito 
do compromisso em retomar as importações de fornecedores dos Estados Unidos (Ray, Albright 
e Wang, 2021). 

Do lado das importações, por parte da ALC, houve estabilização entre 2013 e 2017, com um 
aumento verificado em 2018, atingindo o pico de US$ 193,1 bilhões. Segundo Ray, Albright e 
Wang (2021), as importações provenientes da China somaram US$ 160 bilhões em 2020, o que 
reflete os impactos recessivos associados à pandemia de Covid-19. 

Em termos de saldo, os países latino-americanos acumulam deficit comercial, particularmente 
a partir de 2010, momento em que se elevaram as importações chinesas e o ímpeto das exporta-
ções provenientes da ALC arrefeceu.13 Os números agregados, contudo, escondem as diferentes 
dinâmicas de comércio com a China, dependendo da sub-região ou do parceiro comercial (Prazeres, 
Bohl e Zhang, 2021). 

Cunha (2011) assinala que há pelo menos dois padrões claramente delineados, a saber: as 
experiências mexicana e centro-americana mostraram o predomínio de deficit em relação à China,14 
enquanto alguns países sul-americanos apresentaram superavit sustentados pela explosão das 
exportações primárias e energéticas. Nesses casos, ressalta-se a concentração da pauta expor-
tadora em poucas commodities e sua compartimentação em alguns países, o que restringiria os 
benefícios do comércio com a China (Pecequilo, 2013; Vadell, 2013). 

Segundo Ray, Albright e Wang (2021), cinco commodities correspondem a cerca de 70% das 
exportações latino-americanas para a China (quadro 1). 

13. Em termos de PIB regional, a variação permaneceu entre 0,3% e 0,7% de 2000 a 2020. Para mais 
detalhes, ver Ray, Albright e Wang (2021).
14. De acordo com Wise (2020), os países centro-americanos e caribenhos, ao contrário dos países sul-
-americanos, têm pouco a oferecer à China em termos de recursos naturais, sendo ao mesmo tempo 
inundados com produtos industriais e manufaturados chineses. A Colômbia também possui relações 
deficitárias com a China.
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QUADRO 1
Principais produtos exportados pela América Latina para a China (2015-2019)

Commodity
Participação nas exportações 

da ALC para a China (%)
Principais países exportadores

Soja e outras oleaginosas 20,6 Brasil (87%) e Argentina (12%)

Petróleo cru 16,2 Brasil (51%), Venezuela (31%) e Colômbia (13%)

Minério de cobre e concentrados 14,6 Chile (47%) e Peru (41%)

Minério de ferro e concentrados 10,1 Brasil (88%)

Cobre refinado 8,5 Chile (82%) e Peru (10%)

Cinco principais – total 69,9 Brasil (51%), Chile (20%), Peru (11%) e Venezuela (8%)

Fonte: Ray, Albright e Wang (2021).
Elaboração dos autores.

Brasil, Chile e Peru providenciam parcela significativa das principais commodities importadas 
pela China. A Venezuela e, em menor medida, a Colômbia também contribuem com as necessi-
dades chinesas de fornecimento ordenado de petróleo; enquanto a Argentina, ao lado do Brasil, 
se apresentou como relevante fornecedor de soja.

O Brasil desponta no cenário regional como grande exportador, tendo enviado ao país asiático 
US$ 67,8 bilhões em bens em 2020, com um superavit de US$ 31,1 bilhões. Nesse ano, o país 
asiático absorveu 32,4% das exportações brasileiras, por sua vez concentradas em três produtos 
(soja (31%); minério de ferro e seus concentrados (27%); óleos brutos de petróleo ou de minerais 
betuminosos, crus (17%). Com isso, a China permanece a principal origem15 das importações 
brasileiras (22,1%).16

15. Em 2009, quando a China ultrapassou os Estados Unidos enquanto principal parceiro comercial do 
Brasil, as exportações ao país asiático aproximavam-se de 15% do total. Em 2020, esse percentual pela 
primeira vez ultrapassou a barreira dos 30%.
16. Disponível em: <https://bit.ly/3fd89Bl>. Acesso em: 13 jan. 2022. 
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GRÁFICO 2
Exportações brasileiras para a China: grupos de produto (2009-2020)
(Em %)
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Fontes:  The Atlas of Economic Complexity (disponível em: <https://bit.ly/3QTJjUx>; acesso em: 13 jan. 2022); e ComexStat 
(disponível em: <https://bit.ly/3fd89Bl>; acesso em: 13 jan. 2022).

Elaboração dos autores.
 Obs.:  O Atlas de Complexidade Econômica (The Atlas of Economic Complexity), produzido pelo Laboratório de Crescimento 

da Universidade de Harvard (Growth Lab at Harvard University), disponibiliza uma série de dados e visualizações sobre 
comércio internacional. Os dados são baseados na United Nations Comtrade Database (UN Comtrade).

Chile e Peru também têm a China como principal parceiro comercial. Ambos os países possuem 
TLCs com a China e são responsáveis por abastecer o país asiático com cobre, cobre refinado e 
outros minerais (ferro, zinco, molibdênio etc.). 

Em 2019, as exportações do Chile para a China concentraram-se em cobre e cobre refinado, 
o que representou aproximadamente 45% e 26% das exportações, respectivamente. 
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GRÁFICO 3
Exportações chilenas para a China: grupos de produto (2009-2019)
(Em %)
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 Fonte: Atlas de Complexidade Econômica. Disponível em: <https://bit.ly/3QTJjUx>.

Desde 2018, o país asiático converteu-se no destino de mais de 30% das exportações do 
Chile, notadamente focado em cobre bruto, em detrimento do metal refinado. Assim como no 
caso das exportações de soja argentina,17 essa substituição possivelmente se explica por políticas 
chinesas que privilegiam o processo interno de manufatura, ao dificultar aos exportadores de 
produtos processados o acesso ao mercado chinês (Jenkins, 2019).

Em relação ao Peru, o país obteve US$ 12,4 bilhões em exportações para a China em 2019. 
Desse total, aproximadamente 60% dos envios resultaram do cobre bruto, seguido pelas vendas 
de minério de ferro e cobre refinado. 

17. Jenkins (2019) salienta que, na década de 1990, a China passou a estabelecer políticas para incentivar 
o desenvolvimento de sua própria indústria de trituração (crushing industry), praticamente encerrando as 
importações de farinha de soja, que precisaram ser substituídas pelas importações de soja não processada. 
Em 2019, contudo, um acordo entre os governos argentino e chinês permitiu que industriais argentinos se 
habilitassem a exportar farelo de soja para a China. Ver matéria da Reuters (Jourdan e Gu, 2019). 
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GRÁFICO 4
Exportações peruanas para a China: grupos de produto (2009-2019)
(Em %)
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Fonte: Atlas de Complexidade Econômica. Disponível em: <https://bit.ly/3QTJjUx>.

A posição estratégica do Peru, combinado com sua dotação em termos de recursos minerais, 
impulsionaram as relações econômicas com a China, alavancadas ainda mais pela assinatura do 
TLC,18 em 2009 e pelo estabelecimento de uma parceria estratégica abrangente19 (Zanabria, 2015). 

Além de Brasil, Chile e Peru, que se colocam em um restrito grupo de países que desfrutam de 
superavit no relacionamento comercial com a China (Prazeres, Bohl e Zhang, 2021), cabe destacar 
as dinâmicas comerciais de outros países latino-americanos com a China. 

A Argentina, por exemplo, é um relevante provedor de soja para o mercado chinês. Em 2019, 
cerca de 44% das exportações do país foram dessa commodity (US$ 2,81 bilhões), enquanto a 
carne bovina respondeu por 27% (US$ 1,73 bilhões). 

18. Desde 2010, ano de vigência do TLC, as exportações peruanas cresceram a uma média anual de 13,5% 
e acumularam um total de mais de US$ 76 bilhões. Para mais detalhes, ver Ungaretti e Haffner (2020).
19. O Peru, assim como outros países na América Latina (Brasil, Venezuela, México, Argentina e Chile), 
possui uma parceria estratégica com a China. As relações entre os países, definidas como estratégicas 
desde 2008, foram elevadas ao patamar de parceria estratégica abrangente, em 2013. Esse tipo de 
associação é parte de estratégias empregadas desde o final da Guerra Fria por parte da política externa 
chinesa, que permitem ao país ampliar suas relações em um mundo globalizado. Para mais detalhes, ver 
Zhongping e Jing (2014).
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Além do Brasil, Venezuela e Colômbia contribuem com o fornecimento de petróleo para 
abastecer a economia chinesa. Em 2019, a China absorveu cerca de 31% das exportações vene-
zuelanas (US$ 4,43 bilhões), sendo mais de 90% destas compostas por exportações de petróleo. 
De forma similar, aproximadamente 86% das exportações colombianas para a China, em 2019, 
foram de petróleo cru. 

É importante ressaltar, portanto, que as exportações dos países latino-americanos vêm 
reduzindo seu conteúdo tecnológico, crescentemente concentradas em poucas matérias-primas.  
A tendência contrasta com as exportações chinesas para a região, em grande maioria compostas 
por produtos eletrônicos e mecânicos, com crescente grau de sofisticação tecnológica (Rodrigues, 
2021; Santos, Camoça e Rodrigues, 2021). 

Para Jenkins (2019), as trocas comerciais entre China e América Latina são de natureza inte-
rindústria, e não intraindústria, com poucas transações de partes e componentes, característicos 
de intercâmbios nas cadeias globais de valor (CGVs). 

Essa dinâmica suscita questionamentos a respeito da conformação de relação de depen-
dência, ou de interdependência assimétrica (Vadell, 2013), marcada por termos de troca que se 
assemelham aos padrões de natureza centro-periferia (Bernal-Meza, 2019). Nesse contexto, são 
sublinhados os receios a respeito dos riscos referentes à primarização da pauta exportadora e à 
desindustrialização, o que tornaria a região vulnerável às oscilações dos preços internacionais de 
commodities e à demanda chinesa (Rodrigues, 2021). 

Para Bernal-Meza (2019), a ALC, por meio da especialização produtiva e do comércio interin-
dustrial, acabou por desempenhar um papel subordinado na estratégia de expansão econômica 
global da China, em um movimento de incorporação dependente às dinâmicas de desenvolvimento 
do país asiático.

Outra externalidade decorrente da crescente penetração de produtos chineses na região diz 
respeito à queda relativa dos vizinhos nos intercâmbios comerciais intrarregionais de produtos 
manufaturados, com implicações negativas para países como o Brasil, por exemplo (Santos, Camoça 
e Rodrigues, 2021).

Por sua vez, a expansão comercial com a China contribuiu para que algumas economias 
sul-americanas pudessem acumular divisas, melhorar contas externas e flexibilizar políticas 
econômicas, principalmente durante a década de 2000 e após a crise financeira de 2008.  
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Em relação aos países exportadores de minérios e de petróleo e derivados, o efeito demanda20 
da ascensão chinesa significou crescimento econômico e expansão dos mercados internos 
(Medeiros e Cintra, 2015).

Sob a perspectiva chinesa, a ALC apresentou-se, nas últimas duas décadas, como espaço 
estratégico para sua inserção internacional. Em um primeiro momento, a região permitiu ao país 
asiático diversificar suas fontes de importação de matérias-primas minerais, energéticas e alimen-
tares, sustentando sua trajetória de crescimento. Havia, segundo Yu (2015), objetivos políticos 
intrínsecos ao relacionamento com a região, tais como os descritos a seguir:

• promover o princípio de “uma só China” e isolar Taiwan; 

• conquistar apoio dos países latino-americanos em fóruns multilaterais; e 

• expandir influência em uma região com tradicional ascendência dos Estados Unidos, contraba-
lanceando a presença de Washington na Ásia.

Por seu turno, por parte da ALC, vale destacar, houve (há) interesse no expressivo mercado 
consumidor chinês, além da percepção de que a China constitui fonte de investimentos e finan-
ciamento, especialmente para desenvolver projetos de infraestrutura (Koleski e Blivas, 2018).

A China enquanto exportadora de capitais tornou-se realidade em um segundo momento, 
particularmente a partir de 2010, quando o país acrescentou novos instrumentos a sua projeção 
geoeconômica na região (Rodrigues, 2021), incluindo-se emissão de investimento externo direto 
(IED), liberação de empréstimos e realização de projetos de infraestrutura (Hiratuka, 2018a; 
Recaj, 2020). 

A ALC passaria a ser vista não somente como fonte de matérias-primas, mas também como 
mercado relevante para exportação de manufaturas, equipamentos e serviços – de engenharia, 
especialmente –, realização de investimentos estratégicos – e lucrativos – e internacionalização 
de empresas, sobretudo nos setores de energia e infraestrutura (Yu, 2015).

20. Para Medeiros e Cintra (2015), os impactos dão-se de forma direta e indireta, expressando dois tipos de 
efeitos, de demanda e estrutura. O efeito demanda, ou macroeconômico, associa-se com impactos diretos da 
expansão da China em relação às exportações, à balança comercial e aos investimentos; enquanto o efeito 
estrutura, ou setorial, considera os impactos desiguais da ascensão chinesa sobre setores ou atividades, 
ao considerar o grau de complementaridade e rivalidade das economias locais no que concerne à China.
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Além do adensamento das relações econômicas, Pequim também procurou estreitar progres-
sivamente os laços político-diplomáticos21 (Quintana, 2012; Wise, 2020). Paralelamente, o país 
ingressou nas organizações regionais, tornando-se membro pleno do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), observador permanente na Organização dos Estados Americanos (OEA) e 
consultor na Comunidade Andina de Nações e Mercosul (Dehart, 2012; Rodrigues, 2021). 

Mais relevante, contudo, foi a criação do Fórum China-Celac,22 em 2015. Segundo Vadell 
(2018), a I Conferência Ministerial do Fórum China-Celac, realizada em janeiro de 2015 em Pequim, 
constituiu o início do marco institucional do sistema de cooperação, comércio e investimentos entre 
a República Popular da China (RPC) e os países latino-americanos. 

Nesse sentido, o fórum teria o potencial de funcionar como um espaço para desenvolver 
formas de “cooperação horizontal e diagonal”, auxiliando na consolidação dos vínculos entre a 
RPC e a região (Vadell, 2018, p. 10).

Na ocasião do II Fórum China-Celac, em 2018, sediado em Santiago, os governos latino-a-
mericanos e chinês emitiram declaração especial sobre a Nova Rota da Seda.23 Desde então, a 
ofensiva diplomática da China vem se focando na incorporação da ALC na BRI, com vinte países 
da região tendo aderido à iniciativa.

Em resumo, as relações comerciais entre China e ALC foram alavancadas de forma significativa 
no século XXI, sendo acompanhadas pela introdução de novos mecanismos de interação econômica 
e pelo estabelecimento de iniciativas diplomáticas em nível bilateral e multilateral.

3.2 IED

As relações China-América Latina na primeira década do século XXI basearam-se fortemente no 
dinamismo comercial transpacífico. A partir de 2010, o engajamento chinês recebeu novos contornos, com 
destaque para um processo de ingresso massivo de investimentos (Avendano, Melguizo e Milner, 2017). 

21. Cabe destacar a publicação de duas edições do China’s Policy Paper on Latin America and the Cari-
bbean, em 2008 e 2016, nas quais são publicadas as prioridades estratégicas de Pequim e as áreas de 
cooperação com os países da região. Ver China (2008; 2016) e, para uma análise dos documentos, também 
designados como “livros brancos”, Rodrigues (2020).
22. Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos.
23. No documento, é destacado que a iniciativa é amplamente compartilhada pela comunidade internacional 
e se considera que os países da ALC constituem parte da BRI, bem como são participantes indispensáveis 
na cooperação internacional da iniciativa (Celac, 2018 apud Pautasso et al, 2020).
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Há diferentes fontes (apêndice A) utilizadas nesta pesquisa para captar o “desembarque” de 
capitais chineses na ALC (Armony e Strauss, 2012), como o Instituto Empresarial Americano (em 
inglês, American Enterprise Institute – AEI)24 e a Rede Acadêmica da América Latina e Caribe sobre 
a China (em inglês, RED Académica de América Latina y el Caribe sobre China – RED ALC-China). 
Entretanto, outras, como a divulgada pelo Ministério do Comércio da China (Mofcom) e pela Foreign 
Direct Investment (FDI) Markets, foram consultadas, pois possibilitaram a checagem de anúncios 
de novos investimentos.25 

TABELA 1
Fluxo de IED chinês para a ALC (2005-2020)
(Em US$ 1 milhão)

Ano AEI RED ALC-China Mofcom1

2005 1.920 103 6.466

2006 430 4.241 8.469

2007 1.530 2.162 4.902

2008 2.480 3.920 3.677

2009 2.410 5.533 7.328

2010 23.380 23.485 10.538

2011 10.550 10.711 11.936

2012 3.320 1.647 6.170

2013 7.710 10.889 14.359

2014 12.270 12.650 10.547

2015 4.710 11.151 12.610

2016 17.420 7.899 27.277

2017 10.520 16.370 14.077

2018 15.740 15.595 14.609

2019 9.300 17.328 6.394

2020 5.060 11.464 -

Total 128.750 155.148 159.359

Fontes:  AEI (disponível em: <https://bit.ly/3LvndGJ>; acesso em: 12 dez. 2021); RED ALC-China (disponível em: <https://
bit.ly/3pS1cro>; acesso em: 17 dez. 2021); e Mofcom.

Nota: 1 Dados do Mofcom disponíveis até 2019.

24. Disponível em: <https://bit.ly/3LvndGJ>. Acesso em: 12 dez. 2021.
25. Vale mencionar a checagem de relatórios e estudos produzidos por organizações como a CEPAL (2018; 
2021; Ludeña, 2017), o Conselho Empresarial Brasil-China (Cariello, 2021), o Conselho do Atlântico – em 
inglês, Atlantic Council (Avendano, Melguizo e Miner, 2017), o Centro de Política em Desenvolvimento Global – 
em inglês, Global Development Policy Center (Ray e Barbosa, 2020; Ray, Albright e Wang, 2021), entre outras. 
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Em termos totais, as divergências entre as bases aparentemente não são acentuadas, 
particularmente entre os fluxos mapeados pelo Mofcom e pela RED ALC-China. Contudo, 
embora as informações do ministério possuam caráter oficial, estas podem distorcer o enten-
dimento acerca do destino final dos fluxos de investimentos, particularmente em razão da 
prática recorrente das firmas chinesas de canalizar recursos por meio de terceiros países 
(Velásquez, 2017). 

Em relação aos dados da AEI26 e da RED ALC-China,27 é possível observar que ambas as 
bases capturam com relativo sucesso o processo de chegada de investimentos chineses na região 
a partir de 2010. 

As bases apresentam trajetórias relativamente similares até 2015, com divergências entre 
2016 e 2019. As convergências aparecem, sugere Cariello (2021), novamente em 2020, quando 
as duas fontes registraram quedas nos investimentos chineses, com redução de 57% de acordo 
com a AEI e de 37% segundo a RED ALC-China.

No que diz respeito aos destinos, também há divergências importantes (tabela 2), possivelmente em 
virtude das abordagens metodológicas adotadas (apêndice A). Os dados da AEI, por exemplo, mapeiam 
apenas investimentos acima de US$ 95 milhões, o que acaba por omitir uma série de transações.28 

Por sua vez, as bases não divergem em relação aos três principais destinos de IED da China 
na região. O Brasil mostra-se como principal “centro gravitacional” dos investimentos chineses 
na América Latina (Cariello, 2021). 

26. Disponível em: <https://bit.ly/3LvndGJ>. Acesso em: 12 dez. 2021.
27. Disponível em: <https://bit.ly/3pS1cro>. Acesso em: 17 dez. 2021. 
28. Em termos comparativos, a AEI identifica 151 transações de investimento desde 2005, contra 460 
registradas pela RED ALC-China. A média de cada investimento é também menor na base desta última, 
de US$ 338 milhões, contra US$ 833 milhões, por parte da AEI.
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TABELA 2
Principais destinos de IED chinês – América Latina (2005-2020)

País
AEI RED ALC-China

US$ 1 milhão  % Posição US$ 1 milhão % Posição

Brasil 58.130 45 1 52.599 34 1

Peru 24.890 19 2 28.512 18 2

Chile 14.250 11 3 19.651 13 3

Argentina 10.020 8 4 13.100 8 5

Equador 6.170 5 5 3.432 2 8

Venezuela 4.570 4 6 3.206 2 9

México 2.840 2 7 13.533 9 4

Colômbia 1.780 1 8 4.951 3 6

Guiana 1.670 1 9 3.501 2 7

Outros 4.430 3 - 12.663 8 -

Total 128.750 100 155.148 100

Fontes:  AEI (disponível em: <https://bit.ly/3LvndGJ>; acesso em: 12 dez. 2021); e RED ALC-China (disponível em: <https://
bit.ly/3pS1cro>; acesso em: 17 dez. 2021). 

Elaboração dos autores.

Embora, de modo geral, os dados da RED ALC-China29 apresentem-se mais elevados que os 
da AEI, é importante notar que o padrão não se reproduz para o Brasil. Nesse caso, há redução de 
cerca US$ 5 bilhões, o que pode ser explicado pela ausência de registro de determinados investi-
mentos ao longo do período analisado.30

O Peru, em ambas as bases, aproxima-se dos 20% em relação ao total de investimentos. Des-
tacam-se investimentos em megaprojetos de exploração e extração de cobre e ferro (Ungaretti e 
Haffner, 2020), o que torna o setor de mineração destino de 88% do montante de IED alocado no país.

29. Disponível em: <https://bit.ly/3pS1cro>. Acesso em: 17 dez. 2021. 
30. Como exemplo, é possível citar os registros referentes aos investimentos da Companhia Nacional de 
Rede Elétrica da China (em inglês, State Grid Corporation of China – SGCC) no Brasil. Na base da AEI, são 
mais de US$ 11 bilhões em investimentos mapeados, contra apenas US$ 6,2 bilhões registrados pela RED 
ALC-China. De forma similar, a base desta última não computa um investimento da Sinochem no Brasil, em 
2010, da ordem de US$ 3 bilhões, quando a empresa adquiriu 40% da participação da Statoil no campo 
de Peregrino, localizado na Bacia de Campos, no Rio de Janeiro.



TEXTO para DISCUSSÃO

26

2 8 1 9

Diferentemente do Peru, que vem recebendo investimentos no setor mineral ao menos desde 
2007, a presença de investidores chineses na economia chilena é recente, com cerca de 80% dos 
aportes ocorrendo após 2017.31

A maior participação do Chile nos fluxos de IED chinês corrobora uma diversificação iden-
tificada por Peters (2021b). Chile e México, com o Peru, tornaram-se os principais receptores 
de investimento nos últimos anos, absorvendo cerca de 76% do total desde 2017. Antes disso, 
entre 2010 e 2014, Brasil e Argentina32 acumularam aproximadamente 60% do total de IED 
chinês na América Latina.

A diferença mais marcante entre as bases associa-se com a quantidade de investimentos 
recebida pelo México. A discrepância de US$ 11 bilhões de uma fonte para outra faz com que o 
país salte do sétimo principal destino, segundo a AEI,33 para a quarta posição, de acordo com a 
RED ALC-China.34,35 

Outra diferença que chama atenção diz respeito ao maior alcance, em número de países, dos 
dados da RED ALC-China. É possível, por exemplo, citar o caso da Bolívia, que não tem registros 
na base da AEI, enquanto na base da RED ALC-China são mapeados cerca de US$ 3 bilhões dis-
tribuídos em doze transações. 

Do ponto de vista setorial, houve redefinições relevantes que ilustraram a gradativa ampliação 
do escopo de interesses chineses na região. Em termos agregados, os setores de energia e mine-
ração – de acordo com a AEI – e recursos naturais – segundo a RED ALC-China – dominaram os 
fluxos de IED da China na América Latina. 

31. De acordo com CEPAL (2018), as estimativas de investimento da China no país, entre 2005 e 2017, 
eram de apenas US$ 400 milhões.
32. Cerca de três quartos das transações de investimento na Argentina ocorreram entre 2010 e 2013, 
segundo a RED ALC-China. A base da AEI igualmente aponta que 71% do IED chinês ocorreu entre 2010 
e 2013. Os investimentos nesses anos foram inflados por duas grandes transações no setor de óleo e gás 
natural. Para mais detalhes, ver Ludeña (2017) e Stanley (2019).
33. Disponível em: <https://bit.ly/3LvndGJ>. Acesso em: 12 dez. 2021.
34. Disponível em: <https://bit.ly/3pS1cro>. Acesso em: 17 dez. 2021. 
35. A base de dados da RED ALC-China mapeia mais de noventa transações de investimento da China no 
México entre 2005 e 2020, com uma média de US$ 144 milhões. Por sua vez, os dados da AEI apresentam 
apenas treze investimentos chineses no país, com uma média de US$ 258 milhões.
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GRÁFICO 5
Distribuição setorial do IED chinês – América Latina (2005-2020)
(Em %)
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Fonte: AEI. Disponível em: <https://bit.ly/3LvndGJ>. Acesso em: 12 dez. 2021.
Elaboração dos autores.

As informações presentes na base da AEI sugerem representação combinada de 49% dos 
investimentos em petróleo e gás natural e mineração,36 entre 2005 e 2020. Diante dessa repre-
sentação, a primeira constatação seria que a busca por recursos (resource-seeking)37 constitui 
determinante central para compreender o panorama das inversões chinesas na América Latina, 
uma vez que contribui para assegurar a continuidade do crescimento e a segurança energética 
do país. 

36. Considerando que os dados da AEI para o setor energético não os discriminam em relação a sua atividade 
(extração, exploração, geração, distribuição e transmissão), mas sim no que concerne a sua fonte (petróleo, 
gás natural, hidrelétrica e fontes alternativas), foram selecionadas as inversões categorizadas como petróleo e 
gás natural. Além disso, foram acrescentadas outras cinco transações que, embora sem classificação na base 
de dados, se tem conhecimento de que sucederam nos setores de petróleo e gás natural, como é o caso dos 
investimentos da Corporação Nacional de Petróleo Offshore da China (em inglês, China National Oil Offshore 
Corp. – CNOOC) e da Corporação Petroquímica da China (em inglês, China Petroleum & Chemical Corpora-
tion – Sinopec) na Argentina, entre 2010 e 2011 (Ludeña, 2017). Ao total, são cerca de US$ 41 bilhões em 
investimentos nos setores de petróleo e gás natural e outros US$ 22 bilhões em atividades de mineração. 
37. Tipologia de investimento orientada ao acesso a recursos, como os naturais (minerais, agrícolas, ener-
géticos etc.), que satisfaz o interesse do investidor em assegurar seu fornecimento ordenado. Para mais 
detalhes, ver Dunning (2000).
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Os dados da RED ALC-China38 também reforçam a impressão de que o interesse primordial dos 
investimentos chineses segue atrelado à obtenção de recursos naturais, principalmente (Rodrigues 
e Hendler, 2018; Wise, 2020), conforme sugere o gráfico 6. 

GRÁFICO 6
Distribuição do IED chinês por atividade – América Latina (2005-2020)
(Em %)
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Fonte: RED ALC-China. Disponível em: <https://bit.ly/3pS1cro>. Acesso em: 17 dez. 2021. 
Elaboração dos autores.

Em termos evolucionários, contudo, os dados da RED ALC-China39 ilustram um declínio dos 
investimentos focados em matérias-primas (tabela 3).

A análise da evolução setorial, quando entrelaçada às modalidades de entrada40 (greenfield 
e brownfield), permite delinear um panorama mais adequado dos investimentos e das tendências 
que emergiram nos últimos anos. 

38. Disponível em: <https://bit.ly/3pS1cro>. Acesso em: 17 dez. 2021. 
39. Disponível em: <https://bit.ly/3pS1cro>. Acesso em: 17 dez. 2021. 
40. Enquanto os investimentos greenfield significam a exploração de um novo projeto, com elevação da 
capacidade produtiva, as operações brownfield remetem à fusão ou à aquisição de uma empresa residente 
em outra economia. 
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TABELA 3
Distribuição setorial do IED chinês: períodos selecionados (2005-2020)

Período
Recursos naturais Manufatura

Serviços e mercado 
doméstico

Compra de  
tecnologia

US$ 1 milhão  % US$ 1 milhão  % US$ 1 milhão  % US$ 1 milhão  %

2005-2010 27.992 71 3.512 9 7.940 20 - -

2011-2015 28.246 60 5.337 11 13.369 28 96 0

2016-2020 34.092 50 11.363 17 19.412 28 3.790 6

2005-2020 90.329 58 20.212 13 40.721 26 3.886 3

Fonte: RED ALC-China. Disponível em: <https://bit.ly/3pS1cro>. Acesso em: 17 dez. 2021. 
Elaboração dos autores.

Em relação às fusões e às aquisições chinesas (brownfield), houve dois momentos distintos. 
Entre 2005 e 2014, predominaram as inversões em atividades extrativas, sobretudo no setor de 
petróleo e gás natural. Depois, entre 2015 e 2020, o período foi marcado por aquisições importantes 
no setor de eletricidade, gás natural e água, inicialmente no mercado brasileiro e, posteriormente, 
também no Chile e no Peru. Albright, Ray e Liu (2022) inclusive calculam que, nos últimos cinco 
anos, o setor de eletricidade correspondeu a 70% das aquisições chinesas na ALC. 

QUADRO 2
Principais fusões e aquisições de empresas chinesas no setor de petróleo e gás 
natural – América Latina (2005-2020)

Ano País do ativo Empresa Ativos adquiridos País vendedor Montante

2006 Colômbia Sinopec Omimex de Colombia (50%) Colômbia US$ 800 milhões

2006 Equador Andes Petroleum1 EnCana Canadá US$ 1,42 bilhão

2011
Trinidad e 
Tobago

Corporação de Investimentos 
da China (em inglês, China 
Investment Corp. – CIC)

GDF Suez (10%) França US$ 850 milhões

2010

Brasil

Sinochem Campo de Peregrino (40%) Noruega US$ 3,00 bilhões

2010 Sinopec Repsol (40%) Espanha US$ 7,10 bilhões

2011 Sinopec Petrogral Brasil (30%) Portugal US$ 4,80 bilhões

2010
Argentina

CNOOC2 Bridas (50%) Argentina US$ 3,10 bilhões

2011 Sinopec
Occidental Petroleum  
Company (OXI)

Estados 
Unidos

US$ 2,45 bilhões

2014 Peru Sinopec Petrobras Energia Peru S/A Brasil US$ 2,60 bilhões

Fontes: CEPAL (2021) e outras.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 Empresa subsidiária da China National Petroleum Corp. (CNPC).

2  Transação inserida com base em AEI (disponível em: <https://bit.ly/3LvndGJ>; acesso em: 12 dez. 2021) e 
Ludeña (2017).
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Além do setor de petróleo, aquisições relevantes sucederam-se no setor mineral, em especial 
nos mercados brasileiro e peruano. No Brasil, Cariello (2021) destaca a aquisição, por US$ 1,95 
bilhão, de 15% da Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração (CBMM), por um consórcio 
de companhias chinesas composto por Citic Group, Anshan Iron & Steel, Baosteel, Shougang e 
Taiyuan Iron & Steel.

A aquisição mais impactante ocorreu no Peru, em 2014, quando um consórcio de empresas 
chinesas, lideradas pelo Grupo Minmetals (em inglês, Mineral Metals Group – MMG),41 adquiriu a 
mina de cobre de Las Bambas, por US$ 5,85 bilhões. Esse fato representou o maior investimento 
chinês no país, tendo contribuído para uma elevação significativa na produção de cobre a partir 
de 2016.42

Além da redução nos preços internacionais de commodities, a transição para o setor de 
eletricidade deu-se em grande medida por conta das mudanças estruturais da economia chinesa, 
influenciando a internacionalização de conglomerados estatais em busca de novos mercados e 
retratando interesses vinculados com a exportação de equipamentos, serviços e tecnologias para 
os países da região (Peters, 2019). A mudança ocorreu inicialmente no Brasil, com as estatais 
Companhia das Três Gargantas da China (em inglês, China Three Gorges Corporation – CTG) e 
Companhia Nacional da Rede Elétrica da China (em inglês, State Grid Corporation of China – SGCC) 
elegendo o mercado do país como preferencial em suas estratégias de expansão internacional.43 
A partir de 2018, as firmas chinesas com atuação no setor elétrico passaram a realizar relevantes 
aquisições também no Chile e no Peru. 

41. Empresa controlada pela estatal chinesa Minmetals.
42. A produção de cobre no Peru saltou de 1,7 milhões de toneladas métricas (TMs), em 2015, para mais 
de 2,3 milhões de TMs, o que tornou o país o segundo maior produtor global de cobre, atrás apenas do 
Chile. Para mais detalhes, ver Ungaretti e Haffner (2020).
43. Até 2019, a CTG e a SGCC alocaram no Brasil cerca de 60% e 48% de seus investimentos no exterior, 
respectivamente (Barbosa, 2020b).
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QUADRO 3
Principais fusões e aquisições de empresas chinesas no setor elétrico – América Latina 
(2010-2020)

Ano País do ativo Empresa Ativos adquiridos País vendedor Montante

2010

Brasil

Companhia Nacional da 
Rede Elétrica da China

Expansion Transmissão Itum-
biara Marimbondo (Etim)

Espanha US$ 1,72 bilhão

2012
Torres de transmissão em 
alta tensão

Espanha US$ 940 milhões

2017 CPFL Energia (94,75%) Brasil US$ 9,90 bilhões

2015
Companhia das Três Gargan-
tas da China

Hidrelétricas de Jupia e Ilha 
Solteira 

Brasil US$ 3,60 bilhões

2016
Duke Energy International 
Brasil Ltda.

Estados 
Unidos

US$ 1,20 bilhão

2017

Corporação Estatal de 
Investimento em Energia (em 
inglês, State Power Invest-
ment Corp. – SPIC)

Hidrelétrica São Simão Brasil US$ 2,20 bilhões

2019

Grupo Geral de Energia 
Nuclear da China (em inglês, 
China General Nuclear Power 
Group – CGN)

Duas usinas solares e um 
parque eólico

Itália US$ 739 milhões

2018

Chile

Companhia da Rede 
Elétrica do Sul da China 
(em inglês, China Southern 
Power Grid Company 
Limited)

Transelec (27,7%) Canadá US$ 1,30 bilhão

2020 Companhia Nacional da 
Rede Elétrica da China

Chilquinta Energía S/A e 
Tecnored S/A

Estados 
Unidos

US$ 2,23 bilhões

2020 Naturgy (96%) Espanha US$ 3,00 bilhões

2019

Peru

Companhia das Três Gargan-
tas da China

Empresa de geração Hual-
laga S/A

Peru e Brasil US$ 1,39 bilhão

2020
China Yangtze Power Co. 
Ltda.1 Luz del Sur (83,6%)

Estados 
Unidos

US$ 3,59 bilhões

Fontes:  AEI (disponível em: <https://bit.ly/3LvndGJ>; acesso em: 12 dez. 2021); Barbosa (2020a); CEPAL (2021); Cariello 
(2021); e Ray, Albright e Wang (2021).

Elaboração dos autores.
Nota: 1 Empresa subsidiária da CTG.

Como resultado, o setor elétrico tornou-se o mais representativo nessa modalidade de entrada 
na América Latina, sendo seguido por petróleo e gás natural e mineração (gráfico 7). Os três setores 
somam cerca 81% de fusões e aquisições desde 2005. 
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GRÁFICO 7
Distribuição setorial de fusões e aquisições chinesas – América Latina (2005 e 2020)
(Em %)
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Fonte: CEPAL (2021).
Elaboração dos autores.

No que diz respeito aos determinantes de fusões e aquisições, é possível verificar uma diversi-
ficação para englobar aportes cuja motivação supera a dimensão dos recursos, com determinantes 
associados à busca de mercados (market seeking).44

Nesse sentido, companhias como a SGCC expandiram suas operações como forma de com-
pensar a saturação do mercado doméstico chinês, ao adquirirem fatias de mercado em economias 
com potencial de crescimento. Além disso, cumpriram o papel de exportar os equipamentos e 
insumos produzidos na China e projetar globalmente padrões de engenharia e tecnologia,45 ao 
mesmo tempo que aproveitaram oportunidades de mercado. 

44. Essa tipologia se caracteriza pela busca em satisfazer determinado mercado estrangeiro, ou um conjunto 
de mercados, sendo orientada pela demanda. Ou seja, relaciona-se com a procura de dotações imóveis 
localizadas fora das fronteiras do país de origem, como tamanho do mercado, renda per capita, estrutura 
do mercado, acesso a mercados regionais e globais etc. Para mais detalhes, ver Dunning (2000).
45. Ao analisar os investimentos chineses no setor energético brasileiro, Schutte e Debone (2017) comentam 
que a projeção da SGCC no país também envolve interesses, como o de projetar a liderança mundial da 
empresa no segmento de transmissão de eletricidade em ultra alta tensão.
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Os novos investimentos (greenfield), por sua vez, apresentaram um grau mais variado de 
diversificação. Diferentemente das aquisições, os três principais setores (metais, carros e autopeças 
e telecomunicações) concentraram cerca de 52% das inversões registradas, entre 2005 e 2020 
(gráfico 8).

GRÁFICO 8
Distribuição setorial dos anúncios de novos investimentos (greenfield) da China – 
América Latina (2005-2020)
(Em %)
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Fontes:  FDI Markets (disponível em: <https://bit.ly/3zwo1aq>; acesso em: 10 jan. 2022); e fDi Markets (disponível em: 
<https://is.gd/S50OAt>).

Elaboração dos autores.

O setor de metais, que engloba tanto a atividade extrativa (primária) quanto a fabricação de 
metais (secundária ou industrial), destacou-se entre os novos investimentos, aparecendo como setor 
mais relevante também nas outras bases.46 Os empreendimentos de natureza extrativa, localizados 
principalmente no Peru, são os mais significativos e representam cerca de três quartos do total. 
Os investimentos na manufatura de metais são mais numerosos, mas com montantes menores, 
sendo a maioria localizada no México (CEPAL, 2021). 

46. A RED ALC-China mapeia um montante de US$ 52 bilhões em investimentos greenfield, dos quais 
45% podem ser agrupados no setor de metais. No caso da AEI, são registrados apenas US$ 29,00 bilhões, 
com liderança do setor de minerais e mineração, que acumulam US$ 13,88 bilhões.
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No setor automotivo, empresas como Chery Auto, Anhui Jianghuai Automobile (JAC), Great 
Wall Motors e Geely anunciaram investimentos em novas instalações para montagem de veículos 
na ALC (Avendano, Melguizo e Miner, 2017), especialmente no Brasil e no México, mas também 
na Argentina, na Colômbia, no Paraguai, no Uruguai e na Venezuela (CEPAL, 2021). 

Os setores de telecomunicações e de energias renováveis também ganharam maior impor-
tância nos últimos anos. Huawei, Xiaomi e Zhong Xing Telecommunication Equipment (ZTE) têm 
liderado os investimentos em telecomunicações, com parcela importante desses aportes associados 
a atividades de vendas e marketing, ainda que as operações de maior magnitude se vinculem às 
licitações para construção de infraestruturas (CEPAL, 2021). 

Trevisan (2020) recorda que a Huawei, situada no núcleo das disputas tecnológicas entre 
China e Estados Unidos, tem presença em vinte países da América Latina, competindo tanto no 
mercado de smartphones quanto em infraestrutura. No Brasil, seus produtos e suas tecnologias 
compreendem cerca de 35% da infraestrutura de telecomunicações móveis.

Em relação às energias renováveis, as empresas chinesas anunciaram projetos especialmente 
em energia solar, bem como em projetos hidrelétricos. Entre 2015 e 2020, os novos investimentos 
em energia renovável somaram cerca de US$ 3 bilhões, cerca de 13% do montante do total. 

Em 2020, por exemplo, a CGN Brasil Energia, subsidiária da CGN, anunciou a intenção de 
triplicar seus ativos de geração de energia eólica e solar no Brasil, com expectativas de investimento 
acima dos US$ 300 milhões (Ray, Albright e Wang, 2021).

Conforme o esperado, o papel das empresas estatais chinesas (SOEs) revelou-se bastante 
forte na ALC, a exemplo do ocorrido entre países signatários da BRI de todo o mundo. Peters 
(2015) sublinha a “onipresença do setor público” nos investimentos chineses na América Latina.

De acordo com a RED ALC-China,47 as SOEs foram responsáveis por 78% dos aportes entre 
2005 e 2020, com uma média de US$ 579 milhões por transação. As empresas privadas detêm maior 
quantidade de investimentos (254 no total), embora com média de US$ 136 milhões por projeto. 

A preponderância das SOEs reflete o apoio governamental à internacionalização da economia 
chinesa. São diferentes os estudos (Salidjanova, 2011; Sauvant e Chen, 2014) que enfatizam o 
aparato institucional edificado pelas autoridades chinesas, com o objetivo de sustentar, por meio 
de incentivos e financiamento, a internacionalização de grupos empresariais em setores conside-
rados prioritários e estratégicos. 

47. Disponível em: <https://bit.ly/3pS1cro>. Acesso em: 17 dez. 2021. 
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Ao mesmo tempo, o peso das estatais sugere que a racionalidade dos investimentos não 
se limita a condicionantes econômicos e envolve também motivações de natureza extraeconô-
mica.48 Dessa forma, transparece uma lógica de Estado que se orienta também pela possível 
projeção de influência e ampliação do poder nacional (Santos e Milan, 2014; Rodrigues e 
Hendler, 2018).

Além de contribuírem para assegurar a segurança energética, diversificar os parceiros no 
mundo em desenvolvimento e ampliar a presença na economia internacional (Pecequilo, 2013; 
Vadell, 2013), os investimentos das estatais também servem a interesses estratégicos associados 
com a mudança estrutural da economia chinesa.

Dessa forma, a expansão das SOEs, sobretudo aquelas vinculadas com atividades de constru-
ção e infraestrutura, contribui para compensar a saturação do mercado interno, aliviar a pressão 
sobre o excesso de capacidade produtiva e exportar serviços e tecnologias chineses. 

Ou seja, as estatais, em suas diferentes dimensões e atividades (energia, mineração, infraes-
trutura etc.), incrementaram sua participação na ALC na última década. Algumas exportaram 
excesso de capacidade produtiva, enquanto outras buscaram assegurar necessidades energéticas 
de longo prazo (Avendano, Melguizo e Miner, 2017). 

De acordo com os dados da AEI,49 há 71 empresas chinesas na América Latina com inversões 
acima de US$ 95 milhões.50 As dez empresas com maior montante de investimento cobrem 66% 
dos aportes, sendo responsáveis por 57 transações.

De acordo com CEPAL (2021), a primazia das estatais manifesta-se tanto no âmbito das 
aquisições quanto no dos novos investimentos, com as SOEs inteiramente presentes entre as dez 
principais, respectivamente. A diferença reside nos setores prevalecentes em cada modalidade de 

48. Jenkins (2019), por exemplo, analisa objetivos estratégicos e diplomáticos associados com o enga-
jamento econômico da China com a América Latina, ao destacar uma relação entre emissão de IED e 
liberação de empréstimos com o princípio de uma só China. Os países que reconhecem Taiwan recebem 
menos investimentos e praticamente nenhum tipo de financiamento chinês. 
49. Disponível em: <https://bit.ly/3LvndGJ>. Acesso em: 12 dez. 2021.
50. Dessas 71, são 45 as empresas que possuem investimentos entre US$ 100 milhões e US$ 1 bilhão, 
o que cobre setores como agricultura, serviços financeiros, telecomunicações, imobiliário, entre outros.
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investimento, com maior diversidade setorial de empresas listadas entre as dez maiores no âmbito 
dos investimentos de natureza greenfield.51

TABELA 4
Dez maiores empresas chinesas, por fluxo de IED – América Latina (2005-2020)

Empresa Propriedade Setor
Número de 
transações

US$ 1 milhão  %

Sinopec Pública Energia 7 17.010 13

SGCC Pública Energia 7 16.380 13

CTG Pública Energia 13 12.010 9

CNPC Pública Energia 9 9.460 7

China Minmetals Pública Metais 3 7.900 6

CNOOC Pública Energia 7 6.310 5

Chinalco Pública Metais 3 4.250 3

Chengdu Tianqi Privada Metais 2 4.280 3

Sinochem Pública Energia 2 4.050 3

Corporação de Construção Ferroviária 
da China (CRCC)

Pública Metais e transportes 4 3.750 3

Outros 94 43.350 34

Total 151 128.750 100

Fonte: AEI. Disponível em: <https://bit.ly/3LvndGJ>. Acesso em: 12 dez. 2021.
Elaboração dos autores.  

O IED da China, portanto, é parte integrante e fundamental das relações econômicas com a 
América Latina, pois constitui um vetor pelo qual o país asiático busca assegurar seus interesses 
econômicos e estratégicos (Jenkins, 2019). 

51. Diferentemente das aquisições, em que há predominância dos setores de metais e energia, as estatais 
responsáveis pelos investimentos greenfield de maior magnitude na América Latina envolvem atividades 
como transporte marítimo (Cosco); siderurgia (Shougang Group); fabricação de equipamentos de transmis-
são e transformação de energia, novos materiais e energias renováveis (Xinjiang TBEA Group); alumínio 
(Chalco); e indústria automotiva (Saic Motors). Para mais detalhes, ver CEPAL (2021).
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3.3 Empréstimos e financiamentos

A elevação da presença chinesa na ALC também englobou a liberação de empréstimos e 
financiamentos aos governos e às empresas chinesas que operam na região. A contextualização 
dessas operações de crédito ajuda a elucidar tanto as relações comerciais com a China, quanto 
os fluxos de IED e a realização de projetos de infraestrutura (Recaj, 2020).

O Banco de Desenvolvimento da China (CDB, em inglês) e o Banco de Exportação e Impor-
tação da China (Chexim, em inglês) foram os principais veículos para operações de crédito de 
entidades chinesas na ALC durante a última década, sendo engrenagens centrais na estratégia de 
internacionalização chinesa (Jenkins, 2019).

Liu, Xu e Fan (2020) argumentam que essas instituições são plataformas das ações de Coo-
peração Internacional para o Desenvolvimento (CID) “com características chinesas”, abrangendo 
doações, empréstimos sem juros, empréstimos concessionais e não concessionais, créditos para 
exportação e investimento, entre outros instrumentos.52 Ou seja, não há forma singular nas ope-
rações de crédito chinesas, havendo diferentes formatos e graus variados entre ajuda externa e 
empréstimos a taxas de mercado (Malacalza, 2019). 

O CDB e o Chexim expandiram-se globalmente desde a crise financeira de 2008, com mais 
de US$ 460 bilhões em aportes para mais de 850 projetos, entre 2008 e 2019.53 

52. Malacalza (2019) entende que as ações chinesas de CID transcendem a ajuda externa tradicional (aid), 
compreendendo instrumentos financeiros na forma de empréstimos não concessionais, como créditos de 
exportação, empréstimos oficiais a preços de mercado e linhas estratégicas de crédito para empresas chinesas.
53. O continente asiático é o principal destinatário desses financiamentos, com 36% do total, sendo seguido 
pelos continentes americano, com 28%, e africano, com 22%. Os setores de energia e transporte receberam 
mais da metade dos compromissos financeiros mapeados. Para mais detalhes, ver Ray e Simmons (2020).
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GRÁFICO 9
Operações de crédito do CDB e do Chexim – ALC (2005-2020)
(Em US$ 1 bilhão)
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Fonte: China-Latin America Finance Databases. Disponível em: <https://bit.ly/3fbOWjJ>. Acesso em: 13 jan. 2022.
Elaboração dos autores.

Na América Latina, nota-se trajetória de elevação em empréstimos e financiamentos desde 
2009, embora irregular e com um declínio significativo nos últimos anos. O pico de aportes 
ocorreu em 2010.54 Houve, a partir de 2017, um declínio dos créditos chineses para a ALC, o 
que refletiu redefinições mais amplas a respeito da atuação internacional do CDB e do Chexim.55 
Em 2020, pela primeira vez desde 2006, não houve liberação de empréstimos e financiamentos 
aos países da região.

Os bancos de desenvolvimento, contudo, continuaram a desempenhar um papel relevante, 
seja no manejo de fundos regionais de investimento,56 seja na realização de operações de cofi-

54. Koleski e Blivas (2018) recordam que, entre 2005 e 2017, os empréstimos e os financiamentos do CDB 
e do Chexim excederam os financiamentos combinados do Banco Mundial e do BID aos países da região.
55. As razões para o declínio de empréstimos e financiamentos são variadas e não se restringem apenas 
à ALC, envolvendo aspectos como reavaliação de custos e benefícios de projetos, transações problemá-
ticas no portfólio de operações de crédito e receios a respeito da capacidade de pagamentos de países 
destinatários. Para mais detalhes, ver Mingey e Kratz (2021) e, para a ALC, Myers e Ray (2021).
56. O CDB e o Chexim ainda fazem a gestão de fundos regionais, tais como: i) Fundo de Investimento 
para Cooperação Industrial China-América Latina (em inglês, China Latin-America Production Capacity 
Cooperation Investment Fund – Claifund); ii) Programa Especial de Empréstimos para Projetos de Infraes-
trutura China-América Latina (Special Loan Program for China-Latin America Infrastructure Project); e iii) 
Fundo de Cooperação China-América Latina (em inglês, China-LAC Cooperation Fund – CLAC). Para mais 
detalhes, ver Myers e Ray (2021).
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nanciamento com bancos multilaterais, seja no suporte às empresas chinesas com presença na 
região (Myers e Ray, 2021). 

Em termos agregados, cerca de US$ 136 bilhões em aportes foram realizados desde 2005. 
Deste total, US$ 97,9 bilhões foram comprometidos pelo CDB, enquanto US$ 25 bilhões empenha-
dos pelo Chexim.57 Embora menos presente em termos de volume, este último liberou um maior 
número de empréstimos (54 no total), contra quarenta do CDB.58 

Segundo Gallagher (2016) os mandatos do CDB e do Chexim são similares, embora com 
diferenças relevantes. 

O CDB não oferece ajuda oficial ao desenvolvimento, ao disponibilizar empréstimos não con-
cessionais a taxas de mercado (Malacalza, 2019). Os instrumentos financeiros envolvem emprés-
timos soberanos, financiamento corporativo e de projetos, entre outros exemplos (Song, 2019). 
Ou seja, os empréstimos e os financiamentos abrangem taxas de juros e períodos de carência 
similares ao praticado por instituições de mercado, em alguns casos com condições até menos 
vantajosas (Koleski e Blivas, 2018).

O Chexim, por sua vez, oferece empréstimos concessionais59 e empréstimos comerciais (Mala-
calza, 2019), ao disponibilizar linhas de crédito bilaterais em distintas modalidades (Gallagher, 
2016; Song, 2019). Koleski e Blivas (2018) assinalam que o banco geralmente oferece linhas de 
crédito para compra de produtos e serviços chineses a taxas de juros menores (entre 1 e 2%) 
que aquelas praticas pelo Banco de Exportação e Importação dos Estados Unidos (US Eximbank).

A maior presença dos bancos chineses na ALC gerou debates a respeito das dinâmicas da 
cooperação financeira praticadas pela China. De um lado, geralmente é enfatizado o princípio 
da não intervenção dessas instituições, bem como o caráter “Sul-Sul” do modelo de cooperação 
chinês, que desafia os postulados da assistência oficial ao desenvolvimento (ODA, em inglês), 
promovido pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE (Lin e 
Wang, 2017; Liu, Xu e Fan, 2020). 

57. Há, ainda, US$ 13,9 bilhões em empréstimos que envolvem operações de cofinanciamento do CDB e 
do Chexim com instituições como o Banco Industrial e Comercial da China (ICBC, em inglês).
58. Disponível em: <https://bit.ly/3fbOWjJ>. Acesso em: 13 jan. 2022.
59. De acordo com as definições de ODA, estipulado pela OCDE (OECD, 2009), empréstimos concessionais 
têm intrinsecamente um componente de concessão (taxas de juros abaixo do mercado e longos períodos 
de maturação), que envolvem fluxos de capital e recursos intergovernamentais, com orientação para o 
desenvolvimento e o bem-estar social e com um componente de doação de ao menos 25% do valor total.



TEXTO para DISCUSSÃO

40

2 8 1 9

De outro lado, há críticas em relação à opacidade dos contratos de empréstimo60 e ao des-
compasso entre as condições de governança e práticas ambientais impostas por instituições tra-
dicionais, como o Banco Mundial e o CDB, especialmente. Garzon et al. (2021) constataram que o 
CDB não possui sequer um documento público que explicite suas políticas ambientais e sociais e, 
também, não conta com um departamento para avaliar impactos ambientais dos projetos. Koleski 
e Blivas (2018) também questionaram as condicionalidades que atrelam os empréstimos à compra 
de produtos e serviços de construção e engenharia chineses, uma vez que pode limitar benefícios 
em termos de criação de emprego, construção de capacidades locais e estímulos para demanda 
de produtos e serviços locais. 

Há, portanto, limites e oportunidades associados aos financiamentos chineses na ALC, cuja 
distribuição geográfica se concentra em um número limitado de países. Desde 2005, quatro países 
(Venezuela, Brasil, Equador e Argentina) foram responsáveis por absorver 93% dos aportes do 
CDB e do Chexim.

TABELA 5
Destinos das operações de crédito do CDB e do Chexim – América Latina (2005-2020)

País Número de empréstimos % Montante (US$ 1 bilhão)  %

Venezuela 17 17 62,2 45,46

Brasil 12 12 29,7 21,71

Equador 15 15 18,4 13,45

Argentina 12 12 17,1 12,50

Bolívia 10 10 3,4 2,49

Jamaica 11 11 2,1 1,53

México 1 1 1,0 0,73

República Dominicana 1 1 0,6 0,44

Suriname 4 4 0,58 0,42

Costa Rica 1 1 0,395 0,29

Trinidad e Tobago 2 2 0,374 0,27

Cuba 3 3 0,24 0,18

60. Horn, Reinhart e Trebesch (2019) entendem que a falta de transparência é uma característica marcante 
dos financiamentos chineses, com poucas informações públicas sobre condições de pagamento e com 
características que os aproximam de empréstimos comerciais, inclusive com cláusulas de sigilo e arbitragem 
que dificultam a divulgação de dados sobre inadimplência ou reestruturação de dívidas. 

(Continua)
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País Número de empréstimos % Montante (US$ 1 bilhão)  %

Guiana 3 3 0,214 0,16

Barbados 1 1 0,17 0,12

Antígua e Barbuda 2 2 0,128 0,09

Bahamas 2 2 0,099 0,07

Granada 1 1 0,066 0,05

Peru 1 1 0,05 0,04

Total 99 100 136,8 100,00

Fonte: China-Latin America Finance Databases. Disponível em: <https://bit.ly/3fbOWjJ>. Acesso em: 13 jan. 2022.
Elaboração dos autores.

Recaj (2020) recorda que, com exceção do Brasil, os outros três grandes receptores de 
empréstimos passaram, nas últimas décadas, por graves problemas de acesso aos mecanismos 
internacionais de crédito. Deve-se ter vista a orientação de suas políticas macroeconômicas e o 
histórico de declaração de moratória (Equador e Argentina), além do discurso antineoliberal e dos 
tensionamentos no relacionamento com os Estados Unidos.

Nos casos de Equador e Venezuela, países que não têm boas classificações de risco, os 
empréstimos por petróleo (loan-for-oil) tornaram-se uma alternativa para tornar as operações 
mais seguras e com menor risco, consequentemente permitindo o desenvolvimento de projeto 
com taxas de juros razoáveis.61

Em relação à Venezuela, os desembolsos dos créditos chineses, particularmente por meio 
da criação de fundos conjuntos de cooperação,62 foram responsáveis por financiar cerca de 790 
projetos em diversas áreas, como construção, mineração, hidrocarbonetos, telecomunicações e 

61. A negociação desse tipo de financiamento envolve o ministério das finanças do país destinatário do 
empréstimo, a empresa exportadora da commodity e a empresa chinesa importadora, bem como o ministério 
responsável pelo projeto objeto de financiamento. O governo que toma o empréstimo assina o contrato com 
o banco chinês, e os rendimentos de um valor especificado da exportação – geralmente em quantidade – 
são depositados em uma conta de garantia com o banco chinês e sacados para reembolsar o empréstimo, 
usualmente vinculado a um contrato de construção com uma firma chinesa. Ver Bräutigam e Gallagher (2014).
62. Os desembolsos dos empréstimos foram efetivados por meio do Fundo Conjunto China-Venezuela 
(JCVF, em inglês) e do Fundo de Grande Volume de Longo Prazo (LTLVF, em inglês). Esses mecanismos 
foram criados com contribuições da China, por meio do CDB, e da Venezuela, por intermédio do Fundo de 
Desenvolvimento Nacional (Fonden). No curto prazo, o reembolso das contribuições da China dar-de-ia 
preferencialmente com embarques de petróleo. Para mais detalhes, ver Piña (2019).

(Continuação)
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manufatura. Os mecanismos pelos quais os empréstimos foram aprovados implicaram o com-
promisso, por parte da Venezuela, de honrar as dívidas contraídas com envios de petróleo para a 
China (Piña, 2019).

Salgado (2019) identificou que a maior parte dos créditos chineses para o Equador se destinou 
para construção de infraestruturas em setores que o governo do país sul-americano, sobretudo 
durante o mandato de Rafael Corrêa (2007-2017), considerou como estratégico ao desenvolvimento 
(hidrocarbonetos, mineração, energia hidrelétrica, transportes, saúde, educação, entre outros). Entre 
2010 e 2018, foram assinados vinte e seis acordos de empréstimo, totalizando US$ 13,6 bilhões, 
sob diferentes modalidades e com propósitos distintos63 (Salgado, 2019). 

Em relação ao Brasil, a grande maioria dos créditos chineses se direcionou ao setor de energia 
(US$ 26,1 bilhões), contabilizando 90% do total. Deste montante, há um papel proeminente da 
Petrobras,64 que recebeu US$ 25 bilhões dos bancos chineses entre 2007 e 2018, sendo US$ 17 
bilhões se caracterizando como operações de crédito vinculados a acordos de fornecimento de 
petróleo (Hiratuka e Deos, 2019).

No caso argentino, os empréstimos não foram assegurados com exportações de petróleo e 
outras matérias-primas, embora a dificuldade no acesso às fontes internacionais de financiamento 
tenha sido uma característica similar aos casos venezuelano e equatoriano. Desde 2007, o país 
recebeu US$ 17,1 bilhões em créditos, destinados especialmente à modernização de ferrovias e 
construção de infraestrutura energética (Stanley, 2019).

Em termos setoriais, os empréstimos institucionais dirigem-se em sua maioria para os setores 
de energia e infraestrutura, que em conjunto somam 86% do total. Recaj (2020) argumenta que, 
diferentemente do capital ocidental, que diversifica seus financiamentos em diversas atividades, o 
capital chinês focaliza-se nos setores extrativos e de infraestrutura. Há, nesse sentido, certa com-
plementaridade entre os créditos chineses e os bancos multilaterais tradicionais (Gallagher, 2016). 

63. Dos 26 empréstimos, doze foram para construção de infraestruturas e catorze foram discricionários – 
embora metade desses empréstimos estivessem condicionados ao financiamento de infraestrutura e projetos 
de investimentos em que empresas chinesas estivessem envolvidas –, incluindo-se quatro empréstimos 
garantidos por petróleo. Para mais detalhes, ver Salgado (2019).
64. Para a Petrobras, o acesso aos aportes sobretudo do CDB foi particularmente relevante, considerando-se 
a perda do grau de investimento da empresa em 2015, motivada pela queda no preço internacional do 
petróleo e pelos efeitos adversos causados pela operação Lava-Jato. Para mais detalhes, ver Hiratuka e 
Deos (2019). Sobre a Petrobras e os financiamentos chineses, ver Barbosa (2020b).
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No setor de energia, os financiamentos chineses direcionaram-se a projetos de exploração e 
extração de petróleo e construção de hidrelétricas, bem como a projetos em energia limpas (usinas 
eólicas e parques solares). Em relação à infraestrutura de transportes, destaca-se a liberação de 
créditos para construção e modernização de ferrovias, rodovias, portos e aeroportos. Há, ainda, 
projetos em termos de infraestrutura social, que envolvem a construção de escolas, hospitais e 
obras de mobilidade urbana (Peters, 2020). 

Considerando-se esse panorama geral em termos de distribuição geográfica e setorial dos 
empréstimos dos bancos de políticas públicas chineses, cabe mencionar, brevemente, redefinições 
que vêm se sucedendo recentemente. 

A primeira dessas mudanças diz respeito à queda nos empréstimos do CDB e do Chexim 
(gráfico 9). Essa redução se explica por um conjunto de fatores; entre estes, os próprios efeitos 
recessivos da pandemia, que fizeram com que ambas as entidades voltassem suas atenções para 
a recuperação econômica interna (Myers e Ray, 2021). 

O arrefecimento no ritmo dos financiamentos, contudo, teve início ainda em 2016, o que 
tornou a justificativa da pandemia insuficiente para explicar a tendência de declínio. Além de 
pressões para desalavancagem no exterior (Mingey e Kratz, 2021), outras razões ainda incluem 
o recuo no volume de reservas internacionais da China,65 bem como a reavaliação de custos e 
benefícios dos projetos e a capacidade de pagamento dos países destinatários, como a Venezuela 
e o Equador (Myers e Ray, 2021). 

Nesse contexto de reestruturação, os bancos comerciais chineses elevaram sua presença na 
ALC.66 Além do ICBC, há ainda outros três bancos comerciais que conformam o chamado big four: 
Banco da China (BOC, em inglês); Banco de Construção da China (CCB, em inglês); e Banco de 
Agricultura da China (ABC, em inglês).

Para Myers,67 esses bancos vêm expandindo sua presença desde o lançamento da BRI, embora 
a um ritmo mais acentuado a partir de 2018, quando a região foi oficialmente incorporada à 
iniciativa (quadro 4).

65. De acordo com dados do Banco Mundial, houve redução relevante no nível de reservas internacionais 
da China entre 2014 e 2016, de US$ 3,9 trilhões para US$ 3,09 trilhões, mantendo-se estável desde então. 
Dados disponíveis em: <https://bit.ly/2XG2jzE>. 
66. Na ALC, os bancos comerciais já se estabeleceram por meio da criação de filiais e subsidiárias em países 
como Argentina, Brasil, Chile, México, Panamá e Peru. Para mais detalhes, ver Ugarteche e León (2020).
67. Disponível em: <https://bit.ly/3fbOWjJ>. Acesso em: 30 jan. 2022.
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QUADRO 4
Número de operações de crédito dos bancos comerciais chineses – América Latina 
(2012-2020)

Ano
Número de 

empréstimos
País Setor

2012 1 Equador (1) Infraestrutura (1)

2013 2 Venezuela (1) e Honduras (1) Energia (2)

2014 4 Argentina (2) e Peru (2) Energia (1), infraestrutura (1) e mineração (2)

2015 9 Brasil (4), Argentina (4) e Colômbia (1) Energia (6) e infraestrutura (3)

2016 2 Equador (1) e Brasil (1) Energia (2)

2017 3 Brasil (1), Argentina (1) e Chile (1) Energia (3)

2018 2 Peru (1) e Chile (1) Mineração (1) e infraestrutura (1)

2019 8
Argentina (4), Chile (2), Colômbia (1) e 
Equador (1)

Energia (6) e infraestrutura (2)

2020 9
Argentina (5), Brasil (2), México (1) e  
Colômbia (1)

Energia (5), infraestrutura (2) e mineração (2)

Fonte: Myers. Disponível em: <https://bit.ly/3fbOWjJ>. Acesso em: 30 jan. 2022.
Elaboração dos autores.

Entre 2012 e 2020, foram registrados quarenta empréstimos,68 sendo dezessete apenas em 
2019 e 2020. Houve predominância por parte do ICBC, responsável por 32 operações de crédito 
na ALC.

Em termos de destino, a Argentina recebeu 40% do número de empréstimos, possivelmente 
em razão da presença do ICBC no país após a compra da Standards Banks Argentina, em 2011. Os 
setores de energia e infraestrutura se destacaram nos empréstimos e financiamentos dos bancos 
comerciais chineses, computando por 60% e 27%, respectivamente. 

No setor de energia, houve 24 projetos, sendo quinze destes no setor de petróleo e gás natural. 
Ademais, ocorreram quatro projetos em energia renovável e outros quatro no setor hidrelétrico. 
Somente a Argentina possui nove projetos em petróleo e gás natural, bem como três em energias 

68. Myers ressalta a dificuldade em mapear os valores dos empréstimos liberados por parte dos bancos 
comerciais, visto que sua atuação se encontra bastante atrelada ao financiamento de projetos por meio 
da formação de consórcios de credores. Disponível em: <https://bit.ly/3fbOWjJ>. Acesso em: 30 jan. 2022.
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renováveis. Cabe destacar o suporte do ICBC aos parques eólicos de Loma Blanca e Miramar 
em 2019, o que sugere maior interesse dos bancos comerciais no financiamento de projetos em 
energia eólica e solar (Myers e Ray, 2021).

Em relação à infraestrutura, foram identificados cinco projetos no setor de transportes, com 
destaque para o apoio do CCB à expansão do porto de São Luís, no Brasil. Além disso, os bancos 
comerciais financiaram cinco projetos em infraestrutura social, como a construção de um sistema 
de controle de enchentes no Equador e um hospital geriátrico no Chile. 

O Peru, país que recebeu apenas US$ 50 milhões em empréstimos do CDB e do Chexim, 
recebeu financiamentos do ICBC e do BOC para projetos no setor mineral, sendo dois associados 
à mina de Las Bambas e outro, recebido em 2019, vinculado com a expansão da mina de cobre 
de Marcona. Os outros dois projetos no setor de mineração foram liberados pelo ICBC, em 2020, 
para financiar a produção de cimento da empresa Loma Negra, na Argentina (Myers e Ray, 2021).

3.4 Projetos de infraestrutura

Os contratos de construção – ou projetos de infraestrutura – empreendidos por empresas 
chinesas em outros países representam uma forma adicional de internacionalização ou ampliação 
da presença da China no exterior (Jenkins, 2019). Na ALC, esses projetos são realizados sob a 
modalidade de contratação e têm se ampliado na última década, o que reflete também tendências 
globais a respeito do próprio desenvolvimento da BRI e da conformação de uma globalização com 
características chinesas69 (CEPAL, 2021; Peters, 2020).

Os projetos de infraestrutura diferenciam-se dos fluxos de IED, pois estes apresentam dinâ-
micas distintas, embora integrem um mesmo ecossistema de interações econômicas. Os contratos 
de construção não envolvem propriedade. São entendidos como um serviço prestado a um cliente 

69. A ideia de “globalização com características chinesas” enfatiza a centralidade da infraestrutura nas 
inciativas chinesas no plano internacional – em especial, a BRI –, diferenciando-se do padrão de globalização 
ocidental, predominante nas últimas décadas, atrelado à liberação financeira e à desregulamentação das 
economias nacionais. O desenvolvimento da Nova Rota da Seda parte justamente do objetivo de Pequim 
de remodelar o ambiente internacional de forma favorável aos seus interesses. Para mais detalhes, ver 
Maçães (2018), Vadell, Secches e Burger (2019) e Pautasso, Doria e Nogara (2020). 
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mediante um contrato, usualmente resultante de processo de licitação, embora também possam 
ocorrer por meio de designação direta (Peters, 2020; 2021a).70

Os projetos abrangem sobretudo atividades de construção, embora também possam envolver 
serviços como os de concepção, desenho, monitoramento, manutenção ou operação de infraes-
trutura, sob múltiplas fontes de financiamento (pública, privada, nacional, estrangeira etc.), per-
manecendo a propriedade com o cliente (Peters, 2020; 2021a).

A experiência acumulada pelas empresas chinesas em obras de infraestrutura é fato ampla-
mente conhecido (Gransow, 2015), assim como a lacuna de infraestrutura dos países em desen-
volvimento. Essa complementaridade entre ofertantes e demandantes é determinante para a 
evolução recente da Nova Rota da Seda.

Chauvet et al. (2020) destacam que o setor de construção e infraestrutura chinês desenvolveu 
suas capacidades ao longo da trajetória de crescimento empreendida pelo país oriental, sendo 
atualmente capaz de executar grandes e complexos projetos de obras públicas.

A capacidade técnica das empresas chinesas somou-se ao acesso a financiamento, em espe-
cial por meio dos empréstimos dos bancos de política pública chineses. Com isso, há inúmeras 
oportunidades de cooperação com os países latino-americanos, que apresentam enorme deficit 
de infraestrutura.71

A cobertura e a qualidade insuficientes de diversos serviços (água, eletricidade, saneamento 
etc.) normalmente criam obstáculos ao crescimento econômico sustentável e inclusivo, bem como 
à consecução das metas de desenvolvimento internacionalmente acordados (Chauvet et al., 2020). 
Por sua vez, a China tem interesse em exportar serviços e tecnologias e aliviar seu excesso de 
capacidade produtiva. 

70. Os projetos de infraestrutura não envolvem propriedade e nem delimitam um período indefinido de 
atuação de uma empresa na economia de outro país. Ou seja, apesar de envolverem a presença das firmas 
chinesas enquanto durar o período de construção de dado empreendimento, não conduzem seu estabeleci-
mento permanente, característica que define o IED. Para mais detalhes, ver Jenkins (2019) e Scissors (2020). 
71. O reduzido investimento em infraestrutura na América Latina não é um dado recente. O investimento 
caiu acentuadamente desde o final da década de 1980, quando mais de 4% do PIB eram investidos. Esse 
percentual nunca foi recuperado, particularmente nas maiores economias (Brasil, México e Argentina). O 
resultado é uma lacuna acumulada significativa de infraestrutura. É estimado que essa lacuna gire em torno 
de US$ 150 bilhões anuais, ou 2,5% do PIB da região. Para mais detalhes, ver Cavallo e Powell (2019) e 
Cavallo, Powell e Serebrisky (2020). 
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Por conta dessas possíveis sinergias, as autoridades do país asiático identificaram a infraes-
trutura como aspecto prioritário em seu relacionamento com a América Latina (Niu, 2018). Os 
governos da ALC, por sua vez, observam a China como parceiro em potencial, que também detém 
expertise técnica. Dessa forma, há possibilidades de a China contribuir com a lacuna de infraestru-
tura da região, sobretudo no marco da BRI (Pautasso et al., 2020), consequentemente atenuando 
os gargalos que impedem o desenvolvimento da região (Gransow, 2015).

É preciso ressaltar, entretanto, a existência de desafios à análise de custos e benefícios de 
projetos (Koleski e Blivas, 2018). Outros riscos se vinculam com a construção de capacidades de 
empresas locais no longo prazo, tendo-se em vista a preferência chinesa por contratos de constru-
ção convencionais e a prioridade concedida ao emprego de insumos, equipamentos e tecnologia 
de fornecedores chineses (Chauvet et al., 2020). 

Considerando-se essa ambivalência, importante pontuar que os projetos de infraestrutura, 
ao contrário de transações como a aquisição de ativos existentes, exigem conhecimento local. Isso 
demanda também processos de aprendizagem em termos de licitações, regulamentos trabalhistas, 
normas ambientais, entre outros exemplos (Peters, 2020; 2021a).

Os projetos de infraestrutura sob modalidade de contratação cresceram de forma perceptível 
ao longo da última década (gráfico 10). Desde 2005, houve 138 projetos de infraestrutura envol-
vendo empresas chinesas na ALC, os quais somaram US$ 94 bilhões, com uma média de US$ 682 
milhões por projeto. A maior parte dos projetos ocorreu na década passada, com média anual de 
US$ 8,43 bilhões, entre 2010 e 2020.72 

72. Para efeitos de comparação, os dados de contratos de construção da AEI também sugerem uma ele-
vação dos projetos a partir de 2010, embora com uma média anual menor, da ordem de US$ 5,2 bilhões.
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GRÁFICO 10
Projetos de infraestrutura da China envolvendo empresas chinesas – América Latina 
(2005-2020)
(Em US$ 1 milhão)
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Fonte: RED ALC-China. Disponível em: <https://is.gd/bckRSa>. Acesso em: 18 dez. 2021.
Elaboração dos autores.

3.4.1 Distribuição dos projetos entre países da ALC

Os países sul-americanos constituem mercado para cerca de 78% do total dos contratos 
(gráfico 11). Entretanto, existem projetos representativos em países centro-americanos e caribe-
nhos,73 tais como a Estrada Norte-Sul na Jamaica (US$ 730 milhões); a ampliação da refinaria de 
Cienfuegos em Cuba (US$ 5,0 bilhões); a quarta ponte sobre o Canal do Panamá (US$ 1,5 bilhão); 
e a construção do Trem Maia no México (US$ 630 milhões).

Na América do Sul, é importante destacar que os quatro principais receptores de empréstimos 
dos bancos de desenvolvimento chineses concentraram 57% dos projetos, o que sugere corres-
pondência entre financiamentos chineses e obras de infraestrutura sob modalidade de contratação 
(CEPAL, 2018; 2021). 

73. A correlação é ainda mais acentuada na base da AEI, que registra uma representação de 72% dos 
contratos de construção nesses países.
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GRÁFICO 11
Projetos de infraestrutura envolvendo empresas chinesas na ALC, por país (2005-2020)
(Em %)
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Fonte: RED ALC-China. Disponível em: <https://is.gd/bckRSa>. Acesso em: 18 dez. 2021.
Elaboração dos autores.

O quadro 5 ainda apresenta uma síntese dos projetos de infraestrutura por país, ao descre-
ver o número de projetos, o montante dos contratos e as observações associadas a cada caso, 
incluindo-se a adesão ou não à BRI. 

QUADRO 5
Síntese dos projetos de infraestrutura envolvendo empresas chinesas na ALC, por 
país (2005-2020)

País
Número de 

projetos
Montante  

(US$ 1 milhão)
BRI Observações

Argentina 25 25.226 Sim
Obras públicas de transporte ferroviário, energia hidrelétrica, 
parque solares, usinas eólicas, distribuição de gás natural e 
serviços públicos de saneamento.

Brasil 17 12.773 Não
Destaque para a construção das duas linhas de transmissão da 
Usina Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte com a participação da 
empresa SGCC.

Venezuela 10 8.063 Sim
Projetos com forte associação às atividades de geração de 
energia no setor de petróleo e gás natural

Equador 19 8.02 Sim
Os projetos situaram-se especialmente no setor energético, com 
financiamentos e prestação de serviços de construção e enge-
nharia, para um conjunto de sete projetos hidrelétricos

(Continua)
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País
Número de 

projetos
Montante  

(US$ 1 milhão)
BRI Observações

Colômbia 5 6.5 Não

O projeto de maior relevância diz respeito à construção do 
metrô de Bogotá (US$ 3,4 bilhões), a cargo da estatal Empresa 
de construção de comunicações da China (em inglês, China 
Communications Construction Company – CCCC)

Peru 8 5.28 Sim
Entre os projetos, cabe destacar a UHE de San Gaban (US$ 500 
milhões), bem como outros quatro projetos no setor de teleco-
municações, em 2019.

Bolívia 13 4.7 Sim
Projetos em energia, transportes e comunicações, com destaque 
para a construção da UHE Rositas e a estrada Cochabamba-
-Santa Cruz.

Chile 8 2.45 Sim
Os contratos distribuem-se em duas obras voltadas à ampliação 
de terminais portuários, havendo também projetos nos setores 
de transporte e telecomunicações.

Fonte: RED ALC-China. Disponível em: <https://is.gd/bckRSa>. Acesso em: 18 dez. 2021.
Elaboração dos autores.

Na América do Sul, portanto, houve mais de cem projetos de infraestrutura, com predominância 
da Argentina, destino de cerca de 34% dos empreendimentos na região. O país recentemente se 
incorporou à BRI, deixando de fora apenas Brasil, Colômbia e Paraguai, este último um país que 
não mantém relações diplomáticas com a China.

3.4.2 Distribuição setorial dos contratos de construção na ALC

Considerando a referida correspondência entre os empréstimos institucionais chineses e os 
projetos de infraestrutura sob modalidade de contratação (CEPAL, 2021), a distribuição setorial 
dos projetos contratados na ALC reforça a centralidade dos setores de energia e transportes 
(gráfico 12). Mais de cinquenta projetos no setor energético totalizaram US$ 44,4 bilhões, e 
abarcaram centrais hidrelétricas, usinas de energia eólica e solar, redes de transmissão e pro-
jetos de gás natural e petróleo, assim como um projeto de energia nuclear na Argentina (op. 
cit.). O destaque recai para os dezenove projetos hidrelétricos na região (US$ 14,4 bilhões), 
que abrangem contratos no Equador, na Argentina, na Venezuela, no Peru, na Bolívia, em 
Belize e em Honduras. 

(Continuação)
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GRÁFICO 12
Projetos de infraestrutura envolvendo empresas chinesas na ALC, por setor (2005-2020)
(Em %)
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Fonte: RED ALC-China. Disponível em: <https://is.gd/bckRSa>. Acesso em: 18 dez. 2021.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 A designação outros inclui: aquedutos; aeroportos; saúde; segurança; e telecomunicações.

Além disso, vale mencionar o recente foco dos contratos no setor de energias renováveis. 
Houve importante ampliação da capacidade de geração instalada por meio da construção de 
parques eólicos e usinas solares, sobretudo na Argentina (com oito projetos) e México (dois). A 
participação chinesa no sistema energético argentino direcionou-se para o setor de renováveis 
a partir de 2015, tendo-se em vista as oportunidades geradas por iniciativas como o RenovAr74 
(Lucci e Garzón, 2019).

O projeto mais emblemático sem dúvidas é o parque solar de Caucharí, o maior da América 
Latina, situado a mais de 4 mil metros de altitude. A instalação tem a capacidade para gerar 300 
MW de energia e abastecer 120 mil residências, e contou com suporte financeiro do Chexim (US$ 
390 milhões) e serviços de construção da Corporação de Construção de Energia da China (em 

74. O programa RenovAr é uma iniciativa do governo argentino que visa promover o uso de fontes reno-
váveis e atrair investimentos para o setor elétrico. A meta é cumprir o disposto na Lei Nacional no 27.191, 
que estabelece que 20% do consumo de energia deve prover de fontes renováveis até 2025. Para mais 
detalhes, ver Guo e Cazalbón (2017). 
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inglês, Power Construction Corp. of China – PowerChina), presente em outras obras no segmento 
de renováveis no país.75 

O projeto de Caucharí ilustra as possibilidades de cooperação energética, uma vez que a China 
pode contribuir para ampliar a capacidade instalada por meio do provimento de financiamento e 
insumos a baixo custo76 (Ellis, 2021a; Ribeiro e Ungaretti, 2020). Kong e Gallagher (2020) pon-
tuam que a consolidação das indústrias eólicas e solar chinesas, combinada à disponibilidade de 
financiamento e à pretensão do país em liderar temas relevantes da agenda global, tem o potencial 
de impulsionar a expansão de projetos em energias limpas no exterior. 

No setor de transportes, Niu (2018) salientou as dificuldades encontradas pelas firmas chinesas 
em projetos ferroviários, a despeito da expertise acumulada em ferrovias de alta velocidade. Os exem-
plos de insucesso situaram-se no México, na Venezuela e em outros países, além da ferrovia bioceânica, 
projeto anunciado ainda em 2014 pelo presidente Xi Jinping, em visita realizada à América Latina. 

A ferrovia bioceânica percorreria 5.300 quilômetros entre os territórios brasileiro e peruano e 
conectaria os oceanos Atlântico e Pacífico.77 Os impactos desejados seriam a redução dos custos 
logísticos, o favorecimento das exportações e a criação de rotas alternativas de comércio entre a 
América do Sul e a Ásia (Hiratuka, 2018b). Os estudos de viabilidade foram conduzidos pela Grupo 
de Engenharia Eryuan Ferrovias da China Co. (em inglês, China Railway Eryuan Engineering Group 
Co. – Creec) e apresentados no Senado Federal em 2017, com custos estimados em R$ 40 bilhões 
no trecho brasileiro (Ferrovia..., 2017).

Por sua vez, a Bolívia vinha apresentando desde 2015 uma rota alternativa, chamada de 
“rota central”, na qual os custos de construção e o trajeto seriam menores, pois exigiria em torno 
de 3.750 quilômetros. O governo peruano, contudo, alegou que o trajeto atravessa localidades 
de elevada altitude, o que poderia acarretar riscos operacionais e de construção (Carletti, Kotz e 
Correira, 2019). 

75. Segundo Koop (2020a), a empresa foi responsável pela construção de cinco usinas eólicas e seis 
parques solares, incluindo Caucharí, possuindo ainda doze projetos em andamento, totalizando mais de 
US$ 1,5 bilhão em contratos.
76. No caso das usinas solares, os fabricantes chineses desempenharam papel ativo no fornecimento de 
painéis solares para projetos em toda a América Latina. Até mesmo nos casos em que os desenvolvedores 
são europeus, muitas empresas optam por usar equipamentos chineses, dados os preços competitivos e a 
grande participação de mercado detida por empresas chinesas. Ver Albe e Philips (2021).
77. No lado brasileiro, a ferrovia cruzaria os estados do Rio de Janeiro, de Minas Gerais, de Mato Grosso, 
do Rondônia e do Acre.
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O fato é que o projeto da ferrovia bioceânica apresentou poucos avanços concretos, situan-
do-se na fase inicial de planejamento e com muitas incertezas sobre custos de construção, trajeto, 
financiamento, impactos ambientais e empresas responsáveis pela construção, pela operação e 
pelo provimento de equipamentos (Hiratuka, 2018b). Além disso, a ausência de coordenação entre 
as partes envolvidas dificultou o desenvolvimento do projeto, que, ao que tudo indica, não conta 
mais com o entusiasmo do governo brasileiro (Ferrovia..., 2020).

Mesmo assim, houve iniciativas bem-sucedidas em termos de pavimentação de estradas e 
melhoria dos sistemas de transporte, como a construção do sistema de metrô de Bogotá e a venda 
de equipamentos (vagões, trens, ônibus elétricos etc.) para revitalização de malhas de transporte, 
inclusive do Brasil. 

Nesse sentido, os governos da China e da Argentina, em dezembro de 2020, assinaram acordos 
para projetos no setor ferroviário, que previam investimentos de US$ 4,6 bilhões para reabilitar 
a ferrovia Belgrano Cargas (US$ 816 milhões) e reativar a ferrovia San Martin Cargas (US$ 2,6 
bilhões), além de um memorando de entendimento para a atualização do Trem Norpatagonico 
(US$ 784 milhões). O acordo ainda prevê US$ 500 milhões para aquisição de trens que serão 
incorporados ao sistema de transportes da Área Metropolitana de Bueno Aires e de outras treze 
províncias (El presidente..., 2020; Empresas..., 2020).

Os demais setores produtivos incluíram 37 projetos, que envolveram sistemas de controle 
de inundações, estações de tratamento, hospitais, sistemas integrados de segurança, projetos de 
irrigação, cabos de fibra óptica, redes de banda larga e até mesmo a construção de um satélite e 
de uma estação espacial.78

Não é exagero inferir que a China vem paulatinamente remodelando o panorama de infraes-
trutura da ALC por meio do financiamento e da construção de obras públicas e privadas, com 
potencialidades relevantes e também desafios não insignificantes. O crescente papel de Pequim 
também reflete projeção geoeconômica coordenada pelo Estado79 e que se notabiliza pela articu-
lação de estratégias de desenvolvimento e política externa, sobretudo por meio da interação entre 
governo, ministérios, SOEs, bancos públicos, empresas privadas, entre outros exemplos. 

78. Disponível em: <https://bit.ly/3pS1cro>. Acesso em: 18 dez. 2021. 
79. O reconhecimento da existência de uma estratégia coordenada não significa considerar o Estado chinês 
enquanto entidade rígida e monolítica, havendo disputas e concorrências em diferentes níveis, seja entre 
ministérios e agências governamentais pelo papel de elaboração de políticas ou entre empresas por benefícios 
e vantagens. Além disso, as motivações para internacionalização podem não estar necessariamente atreladas 
às diretrizes políticas de Pequim. Em outras palavras, há limites para a coordenação e o direcionamento dos 
fluxos de IED e de outras formas de investimento no exterior. Para mais detalhes, ver Myers e Wise (2016).
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3.4.3 O predomínio das estatais chinesas

Diante desse entendimento, é presumível que a “onipresença do setor público” (Peters, 2015) 
verificada em relação ao IED se mostre tão ou mais presente no que concerne aos projetos de 
infraestrutura. Estes geralmente são atrelados aos financiamentos dos bancos chineses e respal-
dados por acordos entre governos soberanos. 

TABELA 6
Projetos de infraestrutura da China na ALC, por tipo de propriedade (2005-2020)

Propriedade Número de empresas  % Número de projetos  % Valor (US$ 1 milhão) %

Pública 33 79 117 85 88.335 94

Privada 9 21 21 15 5.755 6

Total 42 100 138 100 94.090 100

Fonte: RED ALC-China. Disponível em: <https://is.gd/bckRSa>. Acesso em: 18 dez. 2021.
Elaboração dos autores.

A tabela 6 indica a forte presença das estatais, representantes de 79% das firmas chinesas 
na região, 85% do número de projetos e 94% do valor dos contratos. Por sua vez, os registros 
de projetos das nove empresas privadas sugerem atuação mais modesta, com 21 projetos que 
totalizaram US$ 5,7 bilhões em investimentos.

TABELA 7
Projetos de infraestrutura da China na ALC, dez maiores empresas (2005-2020)

Empresa Propriedade
Número de 

projetos
 %

Montante  
(US$ 1 milhão)

%

CCCC Pública 22 16 18.647 20

PowerChina Pública 22 16 12.724 14

CRCC Pública 9 7 11.900 13

Corporação Nuclear Nacional da China (em inglês, China 
National Nuclear Corporation – CNNC)

Pública 1 1 7.900 8

CNPC Pública 3 2 7.307 8

Corporação Nacional da Indústria de Máquinas da China (em 
inglês, China National Machinery Industry Corp. – Sinomach)

Pública 10 7 6.240 7

Corporação de Engenharia de Energia da China (em inglês, 
China Energy Engineering Group – CEEC)

Pública 2 1 4.855 5

Corporação Central de Ferrovias da China (em inglês, China 
Railway Rolling Stock Group Corporation – CRRC) 

Pública 6 4 2.938 3

(Continua)
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Empresa Propriedade
Número de 

projetos
 %

Montante  
(US$ 1 milhão)

%

SGCC Pública 3 2 2.887 3

CTG Pública 5 4 2.722 3

Outros 55 40 15.970 17

Total 138 100 94.090 100

Fonte: RED ALC-China. Disponível em: <https://is.gd/bckRSa>. Acesso em: 18 dez. 2021.
Elaboração dos autores.

As dez empresas com maior participação nos projetos de infraestrutura na ALC são de natu-
reza pública e abarcam 60% dos contratos e 83% do montante investido. Peters (2021a) salienta 
que são múltiplas as características e as diferenças entre as empresas. Algumas, como a CNPC 
e a CNNC, possuem elevado valor médio por projeto, de US$ 2,4 bilhões e US$ 7,9 bilhões, res-
pectivamente. Outras, como a CCCC80 e a PowerChina,81 se destacam pelo envolvimento em um 
número significativo de projetos. 

Os projetos de infraestrutura constituem um aspecto central das relações econômicas entre 
Pequim e os países latino-americanos, tendo-se em vista as complementaridades existentes. O 
processo de aprendizagem por parte das empresas chinesas e o aperfeiçoamento institucional, 
regulatório e de supervisão por parte dos governos da região apresentam-se como elementos 
essenciais para aproveitar as potencialidades no campo da infraestrutura.

Com o desembarque da BRI na América Latina, em 2018, é possível esperar que surjam novos 
projetos, de modo a atender às expectativas dos governos da região e a suas necessidades de 
desenvolvimento. A despeito disso, é provável que a América Latina se coloque cada vez mais como 
um palco da competição sino-estadunidense, o que contribuiria para a formação de um ambiente 
regional que mescla endosso e hesitação em relação à BRI. Esse panorama será abordado no 
segundo texto derivado desta pesquisa. 

80. A empresa está desenvolvendo obras de infraestrutura em ao menos dezenove países na América 
Latina, incluindo-se projetos como o porto Sul (Brasil), a expansão do aeroporto internacional da Guiana, 
a renovação do porto de Santiago (Cuba) e a Estrada San Borja Highway (Bolívia). Casado e Andreoni 
(2021) assinalam que o aumento da presença da empresa se deu em paralelo à retirada das empreiteiras 
brasileiras da região – em especial, a Odebrecht –, fortemente impactadas pela Operação Lava-Jato.
81. A PowerChina vem se destacando por desenvolver projetos na modalidade engenharia, aquisição e 
construção (EPC) no setor de renováveis, sobretudo na Argentina (Koop, 2020a). Desde 2003, na América 
Latina, a empresa atualmente está com projetos em construção em quinze países da América Central e da 
América do Sul, com um total de valor contratado próximo aos US$ 10 bilhões (Zheng, 2021).

(Continuação)
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto buscou demonstrar a evolução das relações econômicas entre a China e a ALC, 
principalmente em decorrência da extensão da BRI para a região a partir de 2018. Houve, em 
primeiro lugar, um adensamento das interações econômicas a partir da última década, com a 
introdução de novos vetores; especificamente, os investimentos, os empréstimos e os projetos 
de infraestrutura.

Posteriormente, identificou-se um conjunto de redefinições e permanências relacionados aos 
novos atributos da projeção econômica da China. No campo dos investimentos, o imperativo de 
segurança energética e o determinante de obtenção de recursos (resource-seeking) reduziram 
sua importância relativa, o que ocasionou maior espaço para inversões cuja motivação reside na 
busca de mercados (market-seeking), com vultosas aquisições nos setores elétricos de Brasil e, 
em menor medida, Chile e Peru. 

Outra tendência importante diz respeito aos investimentos em segmentos emergentes, como 
energias renováveis, telecomunicações e veículos de baixa emissão. Nesses casos, houve a demons-
tração dos novos interesses chineses na região; em especial, a exportação de serviços e padrões 
tecnológicos recentes e a promoção do desenvolvimento na ALC. 

Em relação aos financiamentos, houve mudanças significativas. Em virtude de novas diretrizes 
chinesas para atuação internacional e problemas de endividamento em dois dos principais receptores 
(Equador e Venezuela), o CDB e o Chexim não desembolsaram recursos para a região em 2020, o que 
refletiu tendência de queda verificada desde 2017. Por sua vez, os bancos comerciais – em especial, o 
ICBC – aparentemente ocuparam novos espaços e tendem a desempenhar um papel mais relevante 
nos próximos anos, com um maior foco em projetos menores e financeiramente sustentáveis. 

Dessa forma, a concepção da BRI e sua expansão na ALC pelas lentes da EPI, enquanto 
ferramenta de natureza e consequências geoeconômicas para a projeção internacional da China, 
mostraram-se convenientes na discussão apresentada sobre suas motivações e seus impactos. A 
despeito de denúncias e críticas por parte de analistas e autoridades políticas estadunidenses, 
verificou-se que as consequências associadas à adesão de países latino-americanos à BRI não 
podem ser reduzidas à disputa por um espaço estratégico para a manutenção do poder dos Estados 
Unidos, mas apresentam-se como um processo complexo e multifacetado. 

A “onipresença” do setor público chinês permaneceu em alguma medida inalterado, retra-
tado na predominância das SOEs no campo dos investimentos e dos projetos de infraestrutura, 
cujo desempenho ao longo da última década se mostrou ascendente. Nesse campo, a Argentina, 
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recém-ingressante na BRI, constitui o principal mercado, com obras previstas e em andamento 
para construção de ferrovias, gasodutos, parques solares e eólicos, hidrelétricas, bem como uma 
usina nuclear. 

Apesar de ainda não ser possível mensurar os impactos da chegada da BRI, é possível esperar 
que novos projetos de infraestrutura se desenvolvam nos próximos anos. Isso porque existe uma 
“lógica de complementaridade” (Strauss, 2012), na qual a China pode preencher as históricas 
vulnerabidades regionais de financiamento e assistência técnica para a execução de projetos de 
infraestrutura (Oviedo, 2018; Pautasso et al., 2020). 

Da mesma forma em que existem sinergias, os desafios no relacionamento com a China man-
têm-se com a chegada da BRI; em especial, as assimetrias comerciais, financeiras e tecnológicas. As 
preocupações em torno da desindustrialização, as perdas de mercados regionais e a reprimarização 
da pauta exportadora ainda se somam ao imperativo de atenuar possíveis impactos indesejados 
de grandes obras de infraestrutura capitaneadas pela China.

Nesse contexto, a BRI “desembarca” na ALC e gera debates sobre seus desdobramentos 
e impactos.

A ausência de rigidez no escopo da iniciativa também permitiu uma reconfiguração em meio 
à pandemia, inclusive com introdução de uma “diplomacia de vacinas” e a promoção do que 
vagamente é conhecido como “Rota da Seda Digital” (Koop, 2020b). Então, se ainda é prematuro 
avaliar os impactos decorrentes da BRI na ALC, talvez seja possível identificar oportunidades e 
desafios atrelados à iniciativa. O próximo texto tentará avanços nesse sentido.
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